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RESUMO 

A atividade da construção civil vem aumentando consideravelmente nas últimas décadas tendo 

como consequência a geração de grandes volumes dos resíduos da construção civil (RCC). Este 

resíduo vem causando sérios problemas ambientais, sanitários, econômicos e sociais, uma vez 

que, parte deles é depositado clandestinamente em áreas públicas. Este trabalho teve como 

objetivo realizar um diagnóstico dos resíduos de construção civil gerados na cidade de Maceió; 

bem como identificar a gestão atual de RCC, mapear as áreas de deposição desses resíduos, 

realizar estimativa de geração e composição gravimétrica dos RCC. Este diagnóstico servirá 

como base para a elaboração futura de um PMGRCC para o município. A metodologia 

compreendeu entrevistas aos órgãos municipais, geradores, transportadores e receptores para 

identificar a gestão atual; mapeamento dos pontos de acúmulo de resíduos com uso de 

ferramentas como GPS, Google Earth e Q-Gis; aplicação da metodologia de Pinto (1999) para 

estimar a geração de RCC; e ensaios de campo na Central de Tratamento de Resíduos de Maceió 

(CTR) para composição física.  Os resultados possibilitaram identificar a carência de 

fiscalização juntos aos agentes geradores, a importância de usinas de reciclagem de RCC, e a 

falta de controle do volume de RCC gerados e coletados, trazendo como consequência o 

descarte irregular. Foram mapeados 105 pontos de descarte irregular com predominância de 

RCC, e identificado a existência de apenas 5 ecopontos, o que claramente é insuficiente para 

atender a população. Estima-se que Maceió gera 817,6 t/dia de RCC, o equivalente a 0,8 

kg/hab./dia. Deste total, 82% é composto por resíduos de Classe A e 15% classe B, os 3% 

restante inclui resíduos Classe C, D e outros. O conhecimento da situação RCC, e o 

planejamento de políticas de desenvolvimento sustentável, torna-se indispensável para o 

município de Maceió se adequar aos critérios, diretrizes e procedimentos estabelecidos pela 

Resolução nº 307, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); bem como atender 

ao disposto em uma das metas do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), que é a 

elaboração do PMGRCC. 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos; Diagnóstico; Composição gravimétrica; Geoprocessamento; 

Estimativa de Geração.  
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ABSTRACT 

 

The activity of civil construction has increased considerably in the last decades, resulting in the 

generation of large volumes of construction waste (RCC). This waste has been causing serious 

environmental, sanitary, economic and social problems, since part of it is deposited 

clandestinely in public areas. This work aimed to make a diagnosis of the construction waste 

generated in the city of Maceió; as well as identifying the current management of RCC, 

mapping the deposition areas for these residues, estimating the generation and gravimetric 

composition of the RCC. This diagnosis will serve as a basis for the future elaboration of a 

PMGRCC for the municipality. The methodology included interviews with municipal agencies, 

generators, transporters and receivers to identify the current management; mapping the points 

of waste accumulation using tools such as GPS, Google Earth and Q-Gis; application of Pinto 

(1999) methodology to estimate the generation of RCC; and field trials at the Maceió Waste 

Treatment Center (CTR) for physical composition. The results made it possible to identify the 

lack of inspection together with the generating agents, the importance of RCC recycling plants, 

and the lack of control of the volume of RCC generated and collected, resulting in irregular 

disposal. 105 points of irregular disposal were mapped with a predominance of RCC, and the 

existence of only 5 ecopoints was identified, which is clearly insufficient to serve the 

population. It is estimated that Maceió generates 817.6 t / day of RCC, equivalent to 0.8 kg / 

inhab / day. Of this total, 82% consists of Class A and 15% Class B waste, the remaining 3% 

includes Class C, D and other waste. Knowledge of the RCC situation, and the planning of 

sustainable development policies, becomes essential for the municipality of Maceió to adapt to 

the criteria, guidelines and procedures established by Resolution No. 307, of the National 

Environment Council (CONAMA); as well as meeting the provisions of one of the goals of the 

Municipal Basic Sanitation Plan (PMSB), which is the preparation of the PMGRCC. 

 

Key words: Solid Waste; Diagnosis; Gravimetric composition; Geoprocessing; Generation 

Estimate.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

O ser humano é o animal de maior capacidade de adaptação e modificação do meio 

circundante, sua capacidade de modificação alterou de forma significativa a natureza, desde os 

primórdios da humanidade até os dias atuais, criando um ambiente próprio (DIAS, 2012). Essa 

capacidade de modificação da natureza ocasionou diversos impactos, positivos e negativos, 

para a humanidade. Ao mesmo tempo em que facilitou a vida cotidiana com os avanços 

tecnológicos, o ser humano alcançou a exploração dos recursos naturais de forma intensiva, ao 

ponto de inibir a capacidade de regeneração dos mesmos (DETONI; ANSCHAU, 2016).  

De acordo com Andrade e Ferreira (2011), um exemplo de avanço tecnológico da 

humanidade e seu poder de modificação do meio é a globalização, que através dos seus 

processos de transformação industrial, bem como o incentivo ao consumo do sistema 

capitalista, somados a intensificada produção de bens e serviços, tem intensificado a geração 

dos resíduos sólidos, provocando impactos ambientais negativos cada vez maiores, devido ao 

manejo inadequado dos resíduos gerados. 

Uma das atividades praticadas desde os primórdios da humanidade, é a construção civil, 

a qual era executada de forma artesanal, gerando como subproduto, grande quantidade de 

resíduos de diversas naturezas. Ela é responsável pelo consumo excessivo de recursos naturais 

provenientes de fontes não-renováveis (BRASILEIRO; MATOS, 2015).  

Hoje, a Indústria da Construção Civil é reconhecida como uma das mais importantes 

atividades para o desenvolvimento econômico e social, mas por outro lado, comporta-se ainda 

como grande geradora de impactos ambientais. O setor da construção civil tem grande 

participação na economia nacional sendo responsável por 5,1% do Produto Interno Bruto (PIB) 

(IBGE, 2016). Em contrapartida representa de 50% a 70% dos resíduos sólidos gerados no meio 

urbano, nas cidades brasileiras (SILVA et al, 2017).  

O modo de vida dos seres humanos já não se sustenta mais. O passivo de séculos de 

exploração do meio ambiente é poluição, desmatamento, degradação do solo, extinção de 

espécies e superpopulação. Dessa forma, a Organização das Ações Unidas (ONU), em 2015, 

definiu 17 objetivos e 169 metas para o Desenvolvimento Sustentável - ODS a serem atingidas 

até 2030. O desenvolvimento sustentável traz princípios fundamentais para a mudança no modo 

de produção linear presente na maioria das obras de engenharia civil (BOHANA, et al, 2019). 
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Historicamente o manejo dos resíduos da construção civil (RCC) esteve a cargo do 

poder público, que enfrentava o problema de limpeza e recolhimento dos RCC depositados em 

locais inapropriados, como áreas públicas, terrenos baldios, canteiros, ruas, praças e margens 

de rios. Em 2002, a Resolução n° 307 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

alterada pela Resolução no 348 de 2004, determinou que o gerador seria o responsável pelo 

gerenciamento dos RCC. Esta determinação representou um avanço legal e técnico, 

estabelecendo responsabilidades aos geradores, tais como a segregação dos resíduos em 

diferentes classes e o seu encaminhamento para reciclagem e disposição final adequada. (IPEA, 

2012). Assim, desde a publicação da Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei 12.305), em 

2010, tem crescido a preocupação em se encontrar soluções para o reaproveitamento, a 

reciclagem e a destinação final adequada dos resíduos sólidos.  

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2010) o primeiro passo para se 

elaborar, de forma eficaz, um Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 

Civil, nos moldes da Resolução 307 do CONAMA, é realizar diagnóstico com o levantamento 

das características locais, um bom inventário que indique a quantidade de resíduos gerados 

localmente, caracterização dos resíduos gerados, identifique os agentes envolvidos com a 

geração, coleta e transporte e destinação dos resíduos, e inventarie as condições de operação 

dos diversos agentes públicos e privados que atuam nesse segmento, além da estimativa dos 

impactos resultantes dos processos atuais. 

Gerenciar os RCC de forma adequada ainda é difícil e encontram-se vários obstáculos 

devido o desconhecimento da natureza dos resíduos, a ausência de costumes de separação e o 

aumento de novos materiais; dessa forma, conhecê-lo e diagnosticá-lo possibilitará o melhor 

encaminhamento para o plano de gestão e o gerenciamento dos RCC (IPEA, 2012).  

Estes resíduos representam grave problema em muitas cidades brasileiras. Por um lado, 

a disposição irregular destes resíduos pode gerar problemas de ordem estética, ambiental e de 

saúde pública. Por outro lado, eles representam problema que sobrecarrega os sistemas de 

limpeza pública municipais, visto que, no Brasil, os RCC podem representar de 50% a 70% da 

massa dos resíduos sólidos gerados no meio urbano (IPEA, 2012).  

De acordo com Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) do estado de Alagoas a 

geração estimada diária de RCC no estado de Alagoas é de 2.819,85 t/dia, quantitativo maior 

que o estimado para geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) (2.022,08 t/dia), sendo assim 

em Alagoas gera-se mais RCC do que RSU.  Sendo a região metropolitana responsável por 
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58% dessa geração, em função de maior concentração populacional e maior taxa de 

urbanização, especialmente Maceió (ALAGOAS, 2015).  

A geração dos RCC é consequência do desenvolvimento socioeconômico e da dinâmica 

das cidades, existindo uma relação direta entre a população urbana da cidade e o grau de 

desenvolvimento urbano. Entretanto a relação entre o porte da população e a geração dos RCC 

não é tão estudada e bem conhecida como a dos RSU (ALAGOAS, 2015). Atualmente em 

Maceió, as ações e medidas adotadas pelo poder público são apenas para atender as 

emergências, em função da falta de conhecimento dos nossos representantes e falta de 

infraestrutura da cidade.  

Tudo isso, em conjunto com à falta de consciência e negligência da população, faz com 

que muitos resíduos sejam depositados em locais inapropriados, causando riscos e impactos 

socioambientais como, por exemplo, proliferação de vetores de doenças, assoreamento de 

córregos e rios, e consequentemente poluição visual, ocasionando assim transtornos e prejuízos 

à cidade e aos cidadãos (ARAÚJO; PIMENTEL, 2016). 

O conhecimento da situação dos resíduos de construção civil, bem como o planejamento 

de políticas de desenvolvimento sustentável, torna-se indispensável para o município de Maceió 

se adequar aos critérios, diretrizes e procedimentos estabelecidos pela Resolução nº 307 

(CONAMA) (BRASIL, 2002), e suas alterações. De acordo com o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Maceió (PMSB), uma das metas do munícipio até 2035 é a elaboração 

do PMGRCC (MACEIÓ, 2018), considerando que os resíduos da construção civil representam 

significativo percentual dos resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas. 

Em Maceió a falta de adoção de políticas voltadas ao adequado gerenciamento dos RCC 

pode estar acarretando inúmeros problemas ao município, como por exemplo, os diversos 

pontos de deposição irregular de resíduos de construção. Tal fato, além de impactar o meio 

ambiente, pode causar danos à saúde pública e passar imagem de cidade desordenada e 

antiestética, para os cidadãos maceioenses, como também para os transeuntes de outras cidades.   

Sendo assim, está pesquisa teve como finalidade realizar análise da situação atual da 

gestão dos resíduos de construção civil gerados na cidade de Maceió, bem como: identificar e 

caracterizar os agentes envolvidos; mapear os pontos de disposição irregulares; estimar a 

quantidade de RCC gerada e realizar composição física dos RCC. 

Desta forma o estudo possui importância para o município, gerando dados que servirão 

para subsidiar a elaboração do PMGRCC, fortalecendo assim a gestão dos resíduos de 
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construção civil no município considerando os benefícios de ordem social, econômica e 

ambiental.   

 

2. REVISÃO DE LITERATURA  

 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 Os resíduos sólidos nos últimos tempos tornaram-se um problema, sendo boa fonte 

de oportunidades, e o desconhecimento gerou poluição em vários setores pela má disposição 

destes (HENRÍQUEZ, 2014). 

 Os resíduos sólidos aliados a exploração dos recursos naturais, presentes em todas as 

etapas do sistema produtivo são um dos impactos socioambientais existentes. Para Neves e 

Mendonça (2015), os resíduos sólidos apresentam-se como questão-chave na problematização 

das relações da sociedade com a natureza, do cidadão com o poder público e deste com o setor 

privado. 

 A falta de conscientização ambiental da população só faz agravar os problemas 

ambientais, sendo a posição da sociedade o ponto crucial nas transformações dos sistemas 

produtivos, através da demanda por produtos ecologicamente correto e sustentáveis (AFONSO 

et.al, 2016).  

 Para Henríquez (2014), a persistência na falta de conscientização ambiental da 

sociedade, ocorre devido a dois fatores onde: o primeiro tem a ver com a falta de uma educação 

voltada constantemente para a formação de uma cidadania responsável com o meio ambiente; 

o segundo, com as restrições que desmotivam e impedem os cidadãos de colocar em prática ou 

efetivamente formar um comportamento voltado para a boa gestão dos resíduos sólidos, 

principalmente na esfera doméstica. 

 

 2.1.1 Definição de resíduos sólidos 

 

No Brasil, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), por meio da Norma 

Brasileira Registrada (NBR) nº. 10.004, apresenta a seguinte definição para resíduos sólidos:  
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Resíduos nos estados sólidos e semissólido que resultam de atividades da comunidade de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços de varrição. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 
tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
�W�R�U�Q�H�P���L�Q�Y�L�i�Y�H�O���V�H�X���O�D�Q�o�D�P�H�Q�W�R���Q�D���U�H�G�H���S�~�E�O�L�F�D���G�H���H�V�J�R�W�R�V���R�X���F�R�U�S�R�V���G�¶�i�J�X�D����
ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis, em face à 
melhor tecnologia disponível. (ABNT, 2004, p. 1).  

 

Neves e Mendonça (2015���� �G�H�I�L�Q�H�P�� �U�H�V�t�G�X�R�V�� �F�R�P�R�� �³�V�t�P�E�R�O�R�� �G�H�� �G�H�J�U�D�G�D�o�m�R�� �H��

degenerescência dos objetos e das coisas; restos de atividades humanas, industriais ou 

�E�L�R�O�y�J�L�F�D�V�´�� 

O lixo e resíduos tem significado diferentes, este último possui valor agregado, que pode 

ser separado, reciclado ou reaproveitado com potencial econômico respeitável. Já o lixo não 

�S�R�V�V�X�L�� �Y�D�O�R�U�� �D�J�U�H�J�D�G�R���� �S�R�G�H�Q�G�R�� �V�H�U�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�� �R�� �³�U�H�M�H�L�W�R�´���� �R�� �T�X�H�� �Q�m�R�� �S�R�G�H�� �V�H�U reciclado. 

(ARAÚJO; PIMENTEL, 2016).   

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da Lei Nº 12.305/2010, art. 3º define 

rejeitos como sendo resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 

não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada 

(BRASIL, 2010). 

De acordo Neves e Mendonça (2015), resíduos sólidos são materiais, substâncias, objetos 

ou bens descartados resultante de atividades humanas em sociedade, na qual a destinação final 

se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 

semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em co�U�S�R�V���G�¶�i�J�X�D�����R�X���H�[�L�M�D�P���S�D�U�D���L�V�V�R��

soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

Já os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) são aquele que provém dos domicílios, oriundos 

das atividades domésticas juntamente com os resíduos da limpeza das vias públicas. Sendo a 

coleta e destinação deste último, responsabilidade do poder público (BRASIL, 2010). 

 

2.1.2 Classificação dos resíduos sólidos 

 

Os resíduos sólidos podem ser classificados de diversas formas, a depender do seu objeto 

de estudo. Uma das classificações dos resíduos sólidos é da Norma Brasileira (NBR) 10.004, 
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da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), na qual os resíduos são classificados 

quanto ao grau de periculosidade e a origem dos resíduos. 

Quanto ao grau de periculosidade, se dividem nas seguintes classes: 

Resíduos de Classe I �± Perigosos: são aqueles que possuem uma ou mais das seguintes 

características: inflamabilidade, reatividade, corrosividade, patogenicidade e toxidade. 

Podendo, devido as suas características, apresentar riscos à saúde pública e/ou ao meio 

ambiente quando manuseados ou dispostos de forma inadequada. São exemplos de resíduos de 

classe I os resíduos industriais e hospitalares.  

Resíduos de Classe II �± A - não perigosos �± não Inertes: são os resíduos sólidos que podem 

apresentar combustibilidade, biodegradabilidade, ou solubilidade em água como características. 

Enquadram-se nessa classe os resíduos sólidos domiciliares �± RSD.  

Resíduos de Classe II �± B �± não perigosos - Inertes: são resíduos sólidos que quando submetidos 

ao teste de solubilização não apresentam nenhum de seus constituintes solubilizados em 

concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água, excetuando-se os padrões: 

espectro, cor, turbidez e sabor. Nessa categoria enquadram-se os resíduos de demolição e 

construção, tais como madeira e vidro.  

Quanto à origem os resíduos, de acordo com Brasil (2010), estes podem ser: 

Resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas. Dentro 

dos resíduos domiciliares, encontrasse alguns denominados como domiciliares especiais, sendo 

estes: entulhos de obras, baterias, pneus, lâmpadas fluorescentes; 

Resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas 

e outros serviços de limpeza urbana;  

Resíduos sólidos urbanos: resíduos domiciliares + os resíduos de limpeza urbana; 

Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: São aqueles proveniente 

dos estabelecimentos comerciais. Restaurantes e hotéis produzem, principalmente, restos de 

comida, enquanto supermercados e lojas produzem embalagens. 

Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades de limpeza 

urbana. 

Resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;  

Resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 

regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS. São produzidos 

em hospitais, clínicas, laboratórios, farmácias, clínicas veterinárias, postos de saúde.  
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Resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 

obras civis;  

Resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 

relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

Resíduos de serviços de transportes: originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 

rodoviários, ferroviários �H���S�D�V�V�D�J�H�Q�V���G�H���I�U�R�Q�W�H�L�U�D���� 

Resíduos de mineração: gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 

minérios. 

A classificação quanto à origem é geralmente a mais utilizada, pois é possível reconhecer 

o gerador e avaliar as medidas de manejo e a responsabilidade pelo gerenciamento (LIMA, 

2014). Araújo e Pimentel (2016) afirma que a classificação dos resíduos sólidos pode ser 

resumida de acordo com a quadro 1: 
 

Quadro 1: Classificação dos resíduos quanto ao objeto de estudo. 

OBJETO DE ESTUDO CLASSIFICAÇÃO 

Quanto à natureza física 
Seco 

Molhado 

Quanto à composição 

química 

Matéria orgânica 

Matéria inorgânica 

Quanto ao grau de 

periculosidade 

Casse I Perigosos 

Classe II Não Perigosos 
Casse II A �± Não inertes 

Classe II B - Inertes 

Quanto à origem 

Domiciliar; Construção Civil, Comercial; Público; De fontes 

especiais; Industriais; De Serviços de saúde; Cemitérios; Portos; 

Aeroportos; Terminais Rodoviários; Agrícolas e Radioativos. 

Quanto ao grau de 

biodegradabilidade 

Facilmente 

degradáveis: 

materiais de 

origem 

biogênica. 

Moderadamente 

degradáveis: 

papel, papelão e 

outros produtos 

celulósicos. 

Dificilmente 

degradáveis: 

trapos, couro, 

borracha e 

madeira. 

Não - 

degradáveis: 

vidros, metal, 

plástico. 

Quanto ao grau de 

Reciclagem 
Reciclável Reutilizável Não reciclável  Compostável 

Fonte: Araújo; Pimentel (2016). 
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2.2 RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL  

 

O interesse em conhecer a quantidade de resíduos gerados pela indústria da construção 

civil já não é novidade, mas muitas vezes o assunto está inserido na discussão sobre a redução 

de desperdícios. A primeira referência nacional em relação ao mencionado, que suscitou uma 

discussão mais ampla sobre o assunto, foi o trabalho concluído em 1986, pelo arquiteto Tarcísio 

de Paula Pinto, cuja pesquisa se preocupou em estudar o uso do material reciclado para 

produção de argamassas (SOUZA; et al., 2004).  

No Brasil, até 2002, não existiam leis e resoluções para os resíduos gerados pelo setor 

da construção civil. O governo brasileiro criou uma série de medidas como tentativa de 

amenizar a situação decorrente dos grandes volumes de entulhos. Como instrumento legal, em 

janeiro de 2002 foi criado pelo CONAMA, Conselho Nacional do Meio Ambiente, a Resolução 

nº 307, estabelecendo assim, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos provenientes 

da construção civil (KARPINSKI, 2008). 

 Em se tratando de definições oficiais, o decreto 307 do CONAMA e a Lei 12.305/2010 

são as principais referências. 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 2002), através da Resolução Nº 

307, de 05 de julho de 2002, em seu Art. 2º, define resíduos da construção como: 

 [...] provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação 

de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, 

solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, 

forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de 

obras, caliça ou metralha (CONAMA, 2002, p. 1). 

 

Em 02 de agosto de 2010 foi sancionada a Lei 12.305/2010 também conhecida como 

Política Nacional de Resíduos Sólidos brasileira que regula o manejo ambientalmente corretos 

para todos os resíduos, implementa metas de redução, reutilização, reciclagem no intuito de 

reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos para destinação final e define os Resíduos da 

Construção Civil da seguinte maneira: �³os gerados nas construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de 

terrenos para obras civis�´����Brasil,2010, Art. 13°, Inciso h). 

https://portalresiduossolidos.com/lei-12-3052010-politica-nacional-de-residuos-solidos/
https://portalresiduossolidos.com/lei-12-3052010-politica-nacional-de-residuos-solidos/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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Outro conceito bem presente e que gerar problemas é o conceito de entulho, conhecido 

também como metralha ou caliça. Trata-se de resíduos da construção civil, de demolição ou 

resto de obras que, geralmente, por ausência de cuidados com o gerenciamento de resíduos, 

costuma ser um conglomerado heterogêneo de materiais (NAGALI, 2014). 

2.2.1 Classificação dos RCC 

 

A classificação dos RCC é dada de acordo com o Art. 3º da Resolução 307 do 

CONAMA, de acordo com quadro 2. Esta resolução passa por atualizações frequentes devido 

ao constante avanço tecnológico do setor da construção civil e o desenvolvimento de novos 

materiais e insumos aplicados no segmento e nas atividades inerentes ao setor. 

 

Quadro 2: Classificação dos resíduos da construção civil. 

CLASSE DEFINIÇÃO MATERIAL FONTE 

A 

São Resíduos reutilizáveis ou 
recicláveis como agregados: De 
construção, demolição, reformas e 
reparos de pavimentação e de outras 
obras de infraestrutura, inclusive 
solos provenientes de terraplanagem; 
de construção, demolição, reformas e 
reparos de edificações: componentes 
cerâmicos. De processo de fabricação 
e/ou demolição de peças pré-
moldadas em concreto produzidas nos 
canteiros de obras;  

Solos, tijolos, 
blocos, telhas, 
placas de 
revestimento, 
argamassa e 
concreto, e artefatos 
de cimento, como 
blocos, tubos, meio-
fio etc.  
 

CONAMA 
Resolução N 307, 
art. 3 de 05 de 
julho de 2002.  
 

B 

Resíduos recicláveis para outras 
destinações. 

Plásticos papel, 
papelão metais, 
vidros, madeiras e 
gesso. 

CONAMA 
Resolução N 307, 
art. 3 de 05 de 
julho de 2002. �± 
Atualizado na 
Resolução 431/11 

C 

Resíduos para os quais não foram 
desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis 
que permitam sua reciclagem ou 
recuperação  

Lã de vidro, e peças 
de fibra de nylon 

CONAMA 
Resolução N 307, 
art. 3 de 05 de 
julho de 2002. �± 
Atualizado na 
Resolução 431/11 

D São resíduos, contaminados ou 
prejudiciais a saúde, oriundos de 

Solventes tintas 
óleos, telhas de 

CONAMA 
Resolução N 307, 
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construção, demolições, reformas e 
reparos de clínicas radiológicas, 
instalações industriais e outros 

 

amianto ou outros 
produtos nocivos a 
saúde. 

 

art. 3 de 05 de 
julho de 2002. �± 
Atualizado na  
Resolução 348/04  

 

Fonte: Adaptado de Resolução N 307 CONAMA (2002). 

 

2.2.2 Origem e Geração dos RCC 

 

O Brasil é hoje um dos maiores agentes geradores de resíduos da construção civil, dados 

do IPEA (2012), apontam que são geradas cerca 31 milhões de toneladas de resíduos de 

construção civil por ano, e possui uma média de geração kg/habitantes/ano de 230 - 760 

(DETONI; ANSCHAU, 2016). 

A geração dos resíduos de construção civil nas cidades vem crescendo 

significativamente. São resíduos provenientes da construção da infraestrutura urbana, de 

responsabilidade do poder público e, principalmente, da ação da iniciativa privada na 

construção de novas edificações, nas ampliações e reformas de edificações existentes e sua 

demolição (MMA, 2010).  

Segundo Pinto (1999) a questão das perdas em processos construtivos situe-se entre 20 

e 30% da massa total de materiais, dependendo do patamar tecnológico do executor, 

considerando que em cada país os tipos de resíduos gerados são diferentes em função da 

diversidade de tecnologias construtivas utilizadas. 

São considerados geradores pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 

responsáveis por atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos. Sendo assim as 

construtoras, o poder público e todos os cidadãos são geradores de RCC (CONAMA, 2002).  

Segundo descrito no PIGIRS de Alagoas são denominados pequenos geradores quando 

a atividade de obra se enquadre nas seguintes especificações: Área construída abaixo de 70 m² 

e com geração abaixo de 1,0 m³ por mês; Área de demolição abaixo de 100 m²; Movimentação 

de terra abaixo de 50 m³. E denominados grandes Geradores os que possui atividade com: Área 

construída acima de 70 m² e com geração acima de 1,0m³ por mês Área de demolição acima de 

100 m² Movimentação de terra acima de 50 m³ (ALAGOAS, 2017).  

A resolução CONAMA nº 307 (BRASIL, 2002) define RCC quanto à origem: Restos 

de materiais de edificações e obras de infraestrutura novas; Restos de materiais de reformas e 
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reparos de edificações; Restos de demolições de edificações; Restos de materiais de 

terraplenagem.  

Pesquisa realizada por Pinto; Gonzáles (2005) em algumas cidades brasileiras concluiu 

que a origem dos RCC provém de diversas fontes: Reformas, ampliações e demolições (59%), 

Novas residências (20%) e Novas edificações (21%). 

Conforme Pinto (1999) em sua metodologia para estimar a geração de RCC, os 

indicadores constituem três bases de informação: das estimativas de área construída; da 

movimentação de cargas por coletores; do monitoramento de descargas nas áreas utilizadas 

como destino dos RCC. A consulta a esta última base de informação constitui um processo 

extremamente dificultoso, tanto pela pulverização das descargas em dezenas de pontos nos 

espaços urbanos, como pela impossibilidade de acompanhamento físico das descargas em cada 

ponto, por largo período. No entanto, as duas outras bases de informação podem ser adotadas, 

possibilitando a conformação de método de quantificação seguro e aplicável a qualquer 

município com registros rotineiros da construção licenciada.  

Grande parte desses resíduos são gerados na fase de construção, e estão ligados a falhas 

no processo construtivos, ou omissões na elaboração do projeto e na sua execução (PRATA, 

2013). 

Para entender a origem dos resíduos de construção e demolição de obras novas de 

edificações, é preciso inicialmente voltar ao centro gerador dessa matéria, o canteiro de obra. 

Muito se estuda sobre as perdas de materiais em canteiros de obras, que em grande parcela 

representa o entulho gerado (SILVA, 2018). 

O Brasil é considerado um país deficitário do que diz respeito a políticas de 

responsabilidade ambiental e principalmente a políticas de gestão de resíduos da construção 

civil, e, somado ao fato de que este setor concentra as maiores demandas de energia e consome 

quantidades exorbitantes de recursos naturais, são indispensáveis trabalhos e estudos que 

quantifiquem e identifiquem os impactos gerados pelos resíduos gerados pela construção civil 

no meio ambiente (DETONI; ANSCHAU, 2016). 

 

 

2.2.3 Sistema de Coleta e Transporte dos RCC 

 

Os transportadores de RCC são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta 

e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação (BRASIL, 2010). 
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A coleta de RCC em cidades de grande e médio porte vem sofrendo profunda alteração 

nos últimos anos em função do rápido incremento na geração e da substituição crescente de 

coletores individualizados por coletores constituídos como empresas. 

Os serviços de remoção desses resíduos no Brasil são realizados por caminhões 

equipados com poliguindaste, por caminhões com caçambas basculantes ou com carrocerias de 

madeira e, também, por carroças de tração animal, às vezes centenas, constituindo-se em 

agentes de grande importância e que não podem ser desprezados na nova política de gestão 

(MMA, 2010).   

Os coletores organizados na forma de empresas atuam principalmente em bairros de 

renda mais elevada e podem ser acessados diretamente na busca das informações necessárias 

ao dimensionamento de sua capacidade operacional e de sua atividade efetiva, procurando 

identificar as regiões de maior concentração de atividades na malha urbana do município. Já os 

pequenos veículos e carroças atuam principalmente em bairros mais periféricos (SILVA, 2018). 

Parte dos resíduos é gerada por população de baixa renda, que não consegue recorrer 

aos coletores e faz os descartes em pontos avulsos, as deposições irregulares, que exige ação 

corretiva por parte dos gestores públicos. Muitas dessas áreas recebem, também, descargas dos 

agentes coletores, principalmente os de pequeno porte (MMA, 2010).  

De acordo com a Abrelpe (2018) os serviços de limpeza dos municípios coletaram, em 

2018, 122.012 toneladas desse tipo de resíduo por dia, um pequeno recuo comparado a 2017 e 

2016, ressalta-se que os números aqui apresentados refletem, em sua maioria, apenas aquilo 

que foi abandonado em vias e logradouros públicos (tabela 1). 

 

Tabela 1: Quantidade de RCC coletados pelos municípios no Brasil (2016-2018). 

2016 2017 2018 
Total 
(t/dia) 

Per capita 
(kg/habitante/dia) 

Total 
(t/dia) 

Per capita 
(kg/habitante/dia) 

Total 
(t/dia) 

Per capita 
(kg/habitante/dia) 

123.619 0,600 123.421 0,594 122.012 0,585 
Fonte: ABRELPE/ IBGE.  

 

Analisado as coletas de RCC por regiões (Figura 1), é possível notar que ocorreu 

variação pequena no volume total coletado em todas as regiões, a região sudeste se destaca na 

geração e no volume de resíduos coletas; em seguida a região nordeste (ABRELPE; 2017, 

2018). 
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Figura 1: Panorama da Coleta de RCC nas regiões do Brasil (2016-2018). 

 
Fonte: ABRELPE/ IBGE adaptado pela autora.  
 
 

2.2.4 Disposição e destinação final dos RCC 

 

É comum o conflito de significados entre as palavras "deposição" e "disposição" quando 

se comenta sobre resíduos. A deposição de resíduos sólidos significa a atividade intermediária, 

anterior à destinação final dos resíduos sólidos, quase sempre realizada de forma aleatória e 

ilegal, e disposição de resíduos sólidos como a atividade intermediária ou final, com manejo e 

arranjo corretos dos resíduos (KARPINSK; et al., 2009).  

Conforme menciona a PNRS a destinação de resíduos inclui a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou 

outras destinações admitidas pelos órgãos competentes, 

entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar 

danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos 

(BRASIL, 2010). 

De acordo com a CONAMA  307/ 2002, áreas de destinação de   resíduos - são áreas 

�G�H�V�W�L�Q�D�G�D�V���D�R���E�H�Q�H�¿�F�L�D�P�H�Q�W�R���R�X���j���G�L�V�S�R�V�L�o�m�R���¿�Q�D�O���G�H���U�H�V�t�G�X�R�V�� 

Embora seja muito importante dar destinação adequada aos resíduos gerados, tornam-

se imperativas ações que visem à sua redução diretamente na fonte de geração, ou seja, nos 

próprios canteiros de obras, as quais, somadas às ações de adequar a destinação desses resíduos, 

podem contribuir significativamente para a redução do impacto da atividade construtiva no 

meio ambiente, conforme cita a PNRS (BRASIL, 2010).  

Toda atividade na construção civil produz, inevitavelmente, alguma perda; porém, como 

esta acontece em locais e momentos distintos, a simples separação prévia dos materiais evitaria 

a contaminação dos rejeitos que ocorre nas caçambas destinadas à sua remoção do canteiro de 
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obras. Restos de madeira, gesso, materiais metálicos e plásticos, por exemplo, deveriam ter 

destinos específicos, de acordo com seu potencial para a reciclagem ou grau de contaminação 

(KARPINSK; et al., 2009). 

Quanto a destinação adequada deverá ser prevista de acordo com o estabelecido no 

Resolução CONAMA 307/2002, onde RCC:  

�x Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou 

conduzidos a aterro de resíduos classe A de armazenagem para uso futuro do 

material;  

�x Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento passageiro, sendo armazenados de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura;  

�x Classe C: deverão ser transportados, destinados e armazenados, em 

conformidade com as normas técnicas características.  

�x Classe D: deverão ser reutilizados, armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas.  

Para a destinação certa e adequada de um resíduo, é essencial que este seja classificado 

em concordância com as normas brasileiras vigorantes (REIS; et al., 2019). 

O potencial do reaproveitamento e reciclagem de resíduos da construção é enorme, e a 

exigência da incorporação desses resíduos em determinados produtos pode vir a ser 

extremamente benéfica, já que proporciona economia de matéria-prima e energia. 

Em municípios de médio e grande porte geralmente é a adotado como disposição dos 

�J�U�D�Q�G�H�V���Y�R�O�X�P�H�V���G�H���5�&�&���D�W�H�U�U�R�V���G�H���L�Q�H�U�W�H�V�����W�D�P�E�p�P���G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�V���G�H���³�E�R�W�D-�I�R�U�D�V�´�����V�m�R���i�U�H�D�V��

de pequeno e grande porte, privadas ou públicas, designadas oficialmente para a recepção dos 

RCC. Uma característica comum aos sistemas de aterros nos municípios é a extrema 

�³�Y�R�O�D�W�L�O�L�G�D�G�H�´�� �G�D�V�� �i�U�H�D�V�� �X�W�L�O�L�]�D�G�D�V�� �S�D�U�D�� �G�H�S�R�V�L�o�m�R�� �G�H�� �U�H�V�t�G�X�R�V�� �L�Q�H�U�W�H�V���� �G�H�Y�L�G�R�� �D�R�� �Y�R�O�X�P�H��

ocupado e escassez de áreas (PINTO, 1999).  

Segundo Karpinsk et al. (2009), para viabilizar o manejo correto dos resíduos de 

construção e demolição em áreas específicas, no caso os aterros de RCC, elaborou-se a ABNT 

NBR 15113/2004 �± �³�5�H�V�t�G�X�R�V�� �V�y�O�L�G�R�V�� �G�D�� �F�R�Qstrução civil e resíduos inertes - Aterros - 

Diretrizes para projeto, implantação e operação: solução adequada para disposição dos resíduos 

�&�O�D�V�V�H�� �$�´���� �G�H�� �D�F�R�U�G�R�� �F�R�P�� �D�� �5�H�V�R�O�X�o�m�R�� ���������������� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �F�U�L�W�p�U�L�R�V�� �S�D�U�D�� �S�U�H�V�H�U�Y�D�o�m�R�� �G�R�V��

materiais para uso futuro ou disposição adequada ao aproveitamento posterior da área. 
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�&�R�P���L�V�V�R���I�L�F�D�P���S�U�R�L�E�L�G�R�V���R�V���F�R�Q�K�H�F�L�G�R�V���³�E�R�W�D�V���I�R�U�D�V�´���H���H�V�V�H���W�L�S�R���G�H���D�W�H�U�U�R���S�R�G�H�U�i ser 

executado em duas hipóteses: ou para a correção de nível de terrenos, para ocupação futura dos 

mesmos (disposição definitiva); ou para reserva (disposição temporária) dos resíduos de 

concretos, alvenarias, argamassas, asfalto e de solos limpos, visando ao seu aproveitamento 

futuro (REIS et al, 2019). 

Para os aterros de resíduos sólidos da construção civil, ABNT NBR 15113/2004 orienta 

que:  

1. Somente devem ser depositados no aterro os resíduos inertes e da construção civil; 

2. Os resíduos aceitos devem ser previamente triados, em áreas de transbordo ou em 

área de triagem estabelecida no próprio aterro, de modo que nele sejam dispostos 

apenas os resíduos de construção civil classificados como classe A e resíduos 

inertes;  

3. Os resíduos devem ser dispostos em camadas sobrepostas, começando por cotas 

mais baixas e não será permitido o despejo pela linha de topo; 

4. A disposição de resíduos deve ser feita de forma organizada, auxiliando na 

reutilização ou reciclagem no futuro;  

5. Devem ser segregados os solos, os resíduos de concreto e alvenaria, os resíduos de 

pavimentos viários asfálticos e os resíduos inertes; necessita ser feito até o fim da 

vida útil, em todo o período de instalação registros da descrição e quantidade de 

cada resíduo recebido e a data de acomodação. 

O principal entrave na disposição correta é o distanciamento das áreas licenciadas para 

recebimento dos RCC, introduzindo maiores custos e preços, o que reflete na redução da parcela 

dos geradores que aderem às remoções corretas e induz à maior incidência de deposições 

irregulares, por geradores e coletores.  

 

2.3 GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

A referida Resolução 307 do CONAMA (2002) define a gestão de resíduos como sendo, 

um conjunto de atos voltados para a procura de soluções para os resíduos, de forma a analisar 

as dimensões em áreas política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 

sob a premissa do desenvolvimento sustentável. 

A compreensão das definições específicas inerentes a questão dos RCC, as quais são 

apontadas pelo CONAMA, é de grande importância a todos envolvidos nesse cenário, pois visa 
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esclarecer, qualificar e caracterizar as etapas do processo que envolve a geração e gestão dos 

resíduos produzidos pela indústria da construção civil.  

Estas definições devem ser comtempladas no processo de elaboração do plano de gestão 

dos resíduos descartados e devem fazer parte do cotidiano das empresas que, por objetivo visam 

o desenvolvimento de atividades com menor impacto ambiental, orçamentário e que sejam 

sustentáveis (DETONI; ANSCHAU, 2016). 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002, caberá aos municípios a 

elaboração do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil.  O Plano deverá 

contemplar os seguintes aspectos (CONAMA, 2002):  

�x As diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos 

pequenos geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza 

urbana local;  

�x O cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e 

armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da 

área urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de 

pequenos geradores às áreas de beneficiamento;  

�x O estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e de 

resíduos e de disposição final de rejeitos;   

�x A proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas;   

�x O incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo;  

�x A definição de critérios para o cadastramento de transportadores;   

�x As ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos;  

�x As ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua 

segregação dos resíduos. 

 

De acordo com CONAMA nº448, os PGRCC serão elaborados e implementados pelos 

grandes geradores e terão como objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o 

manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos. Os PGRCC, de empreendimentos 

e atividades não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverão 

ser apresentados juntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo órgão 

competente do poder público municipal, em conformidade com o Plano Municipal de Gestão 

de Resíduos da Construção Civil. Os PGRCC de empreendimentos e atividades sujeitos ao 
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licenciamento ambiental deverão ser analisados dentro do processo de licenciamento, junto aos 

órgãos ambientais competentes (CONAMA, 2012). 

Segundo a PNRS (2010) a prioridade para tomada de decisão na gestão e gerenciamento 

dos resíduos sólidos, pode ser observada no quadro 3. A ordem de prioridade definida na PNRS 

influencia a economia dos recursos naturais, pois se as empresas, a população e o poder público 

reduzir a geração e reaproveitar os resíduos não será preciso extrair tanto da natureza e assim 

contribuiremos para a preservação do meio ambiente. 

 

Quadro 3: Prioridade para tomada de decisão na gestão dos resíduos sólidos, segundo a PNRS. 

Prioridade Atividade executada 

1 Não geração de resíduos 

2 Redução de resíduos 

3 Reutilização 

4 Reciclagem 

5 Tratamento dos resíduos 

6 Logística reversa dos resíduos 

7 Disposição final dos rejeitos 

Fonte: Brasil, 2010. Adaptado pela autora. 

 

De acordo com a Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) de Alagoas são 

responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos de construção civil:  o proprietário do imóvel 

e/ou do empreendimento; o construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que 

tenha poder de decisão na construção ou reforma; e as empresas e/ou pessoas que prestem 

serviços de coleta, transporte, beneficiamento e disposição de resíduos de construção civil 

(ALAGOAS, 2015) 

O cenário nacional aponta que existe o conhecimento por parte do gerador e municípios 

a respeito da existência da Resolução CONAMA 307/2002, quanto à responsabilidade do 

gerador sobre o gerenciamento dos RCC, cabendo ao Plano Municipal de Resíduos da 

Construção Civil estabelecer metas relativas à coleta, tratamento e disposição final adequada, e 

principalmente, uma forte campanha para minimizar o desperdício e intensificar as ações sobre 

os aspectos preventivos na gestão dos RCC (BRASIL, 2012b). 

Neste contexto, Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, tem por 

objetivo atender as demandas legais e de crescimento do município, os quais podem gerar 
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significativos impactos ao meio ambiente.  Com a Regulamentação Municipal do presente 

Plano em lei ou em decreto, o mesmo deverá ser normatizado e implantado, trazendo a 

responsabilidade à todos os atores envolvidos em todas as etapas do processo, desde a geração 

até a destinação final adequada, garantindo a segurança e sustentabilidade econômica, social e 

ambiental (LAVÍNIA, 2017). 

As soluções atualmente adotadas na imensa maioria dos municípios são sempre 

emergenciais e, quando rotineiras, têm significado sempre atuações em que os gestores se 

mantêm como coadjuvantes dos problemas, conformando prática que pode ser denominada de 

Gestão Corretiva que se caracteriza por englobar atividades não preventivas, repetitivas e 

custosas das quais não surtem resultados adequados, por isso profundamente ineficientes 

(PINTO, 1999). Abaixo segue fluxograma de como deve ser a gestão dos RCC para ficar em 

consonância com a legislação brasileira (Figura 2). 

 

Figura 2: Fluxograma de Gestão de resíduos, de acordo com a Resolução 307/2002.   

 
Fonte: Karpinsk; et al. (2009) ABNT  

 

É de responsabilidade dos municípios a solução para os pequenos volumes de RCC, que 

geralmente são dispostos em locais inapropriados. Quanto aos grandes volumes, devem ser 

definidas e licenciadas áreas para o manejo dos resíduos em conformidade com a Resolução 
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307/02 do CONAMA, cadastrando e formalizando a presença dos transportadores dos resíduos 

e fiscalizando as responsabilidades dos geradores, inclusive quanto ao desenvolvimento de 

projetos de gerenciamento.  

 

2.4 GESTÃO DOS RCC EM ALAGOAS 

 

Em Alagoas, e grande parte dos estados brasileiros, no geral as prefeituras municipais 

não possui capital para resolver os problemas relacionados à gestão de resíduos sólidos contudo, 

municípios uniram-se para elaborar Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS). 

No exemplo de Alagoas, o Estado foi dividido em quatro regiões com a finalidade de atender 

às exigências da PNRS (JESUS, 2017).   

Em 2017, foi criado o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da 

Região Metropolitana Alagoana. Entretanto não existe lei e plano específico para os RCC, mas 

o estado demanda a responsabilidade para cada município de produzir e executar o PMGRCC 

(ALAGOAS, 2017a). O plano estadual descreve que os municipios devem possuir: 

�x Implantação Unidades de Gerenciamento de Resíduos como os PEV ou PEV Central, 

Área de Transbordo e Triagem e/ou Aterros de RCC conforme proposto nesse PIGIRS 

para recebimento e destinação adequada dos RCCs;  

�x Ações para a informação e educação ambiental dos munícipes, dos transportadores de 

resíduos e das instituições sociais multiplicadoras;  

�x Ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos (geradores, 

transportadores e responsáveis pelo tratamento e disposição final);  

�x Ações de incentivo ao reuso e redução dos resíduos na fonte de produção;  

�x Ações de incentivo à instalação no município de empresas recicladoras de resíduos 

classificados, segundo Resolução CONAMA nº 307/2007, como A e B.  

�x Identificação e o cadastramento dos grandes geradores e o credenciamento dos 

transportadores. 

A geração dos RCC é consequência do desenvolvimento socioeconômico e da dinâmica 

das cidades. Para o Estado de Alagoas, destacam-se como maiores centros geradores de RCC 

as cidades de Maceió e Arapiraca, por serem os municipios mais desenvolvidos 

economicamente, juntos correspodem a 37% da população estadual. São também cidades que 

nas ultimas duas décadas demostraram significativa expansão do setor da construção civil, 

aliada ao grande crescimento populacional (ALAGOAS, 2015).  
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De acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sóliodos (PERS) a estimativa de geração 

de RCC em Alagoas é de 2.819,85 t/dia, e a região metropolitana é responsável por 58,40% da 

geração de todo o RCC, em função da maior concentração populacional e maior taxa de 

urbanização, especialmente a cidade de Maceió. A figura 3, mostra a estimativa de geração 

diária (t/dia) de RCC de cada região  (ALAGOAS 2015). 

 

Figura 3: Estimativa de geração de RCC por região do Estado de Alagoas.  

 

Fonte: Alagoas, 2015. Adaptada pela autora. 

 

Conforme o PERS o município, através da Secretaria de Meio Ambiente, ou secretarias 

semelhantes com funções equivalentes, deverão identificar e cadastrar os grandes geradores de 

RCC. O cadastro deverá conter informações sobre a localização, tipologia, produção média, 

existência de PGRCC. Deve também cadastrar os pequenos e grandes transportadores de RCC 

sendo responsável de forma direta ou através da delegação dos serviços, do manejo dos resíduos 

da construção civil gerados em obras e ou reformas gerenciadas pela municipalidade 

(ALAGOAS, 2017a). 

Para obter licença para obras acima de 400 metros quadrados concedidas pelos órgãos 

ambientais fiscalizadores, as construtoras devem apresentar, entre outras coisas, o PGRCC em cada 

projeto. A obrigatoriedade foi estabelecida em 2002, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama) através da resolução 307. 

A coleta dos RCC nos maiores municípios, Maceió e Arapiraca, ocorrem por empresas 

especializadas, bem como outros municípios como Boca da Mata e Santana de Ipanema. Alguns 

contam com serviços autônomos, seja por caminhão basculante ou por carroças (ALAGOAS, 

2015). 
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Nos municípios Campo alegre, Capela, Delmiro Gouvei�D�����2�O�K�R���'�¶�i�J�X�D���G�D�V���)�O�R�U�H�V�����2�X�U�R��

Branco, Viçosa, Santana do Ipanema, São Miguel dos Campos e Taquarana não há cobrança a 

população pelos serviços de coleta de RCC (ALAGOAS, 2015). 

Referente aos pontos de entraga voluntária de resíduos da construção civil, também 

denominado Ecopontos, que são instalações localizadas na zona urbana para receber RCC de 

pequenos geradores considerando carga máxima de 1m³, onde a coleta é realizada pela 

prefeitura ou empresas terceirizadas, servindo como forma de evitar a deposição inadequada. 

Em Alagoas apenas Maceió conta com Ecopontos, recebendo apenas RCC, volumosos e podas; 

e iniciativas de reciclagem do RCC, sendo utilizado como revestimento primário da 

pavimentação, na forma de brita ou misturado com solo (ALAGOAS, 2015). 

A disposição final mais utilizada são bota-foras, ou seja, lançamentos inadequados a 

céu aberto, o que de acordo com o Conama nº307/2002, está incorreto. O cenário da gestão dos 

resíduos sólidos  urbanos no Sertão Alagoano, bem como em todo o estado de Alagoas é crítico, 

uma vez que todos os municípios, com exceção de Maceió, conta com aterro para resíduos da 

construção civil e usina de reciclagem de inerte (JESUS, 2017).     

 

2.5 IMPACTOS AMBIENTAIS DOS RCC  

 

Nas últimas décadas vem aumentando a preocupação com relação a disposição final dos 

RCC, principalmente da parte dos órgãos ambientais, que buscam melhoria na atuação afim de 

prevenir os impactos negativos gerados pela atividade da construção civil.  A atividade destaca-

se como uma das mais importantes para o desenvolvimento da sociedade, no entanto, por 

utilizar recursos naturais, torna-se inevitável modificar o meio e gerar grande volume de 

resíduos, resultando em diversos impactos ambientais. (TESSARO, 2012 apud OLIVEIRA; et 

al., 2016). 

Segundo Reis; et al. (2019), dentro do grande problema da poluição ambiental, um fator 

importante se refere ao aumento da geração dos resíduos RCC também conhecidos como 

Resíduos de Construção e Demolição (RCD) que representam grande parcela do fluxo de 

resíduos sólidos gerados pelas cidades. A construção civil é um importante segmento da 

indústria brasileira, apresentada como indicativo de crescimento econômico e social. Contudo, 

está também se constitui em uma atividade geradora de impactos ambientais. 

Conforme Klein e Dias (2017) a enorme quantidade de resíduos produzida pela indústria 

da construção civil tem sido notícia frequente porque vem há tempos causando sérios problemas 
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urbanos, sociais e econômicos. O gerenciamento desses resíduos torna-se mais complicado 

quanto maior for a quantidade produzida.   

Historicamente o manejo dos RCC esteve a cargo do poder público, que enfrenta o 

problema de limpeza e recolhimento dos RCC depositados em locais inapropriados, como áreas 

públicas, canteiros, ruas, praças e margens de rios. Os RCC dispostos inadequadamente poluem 

o solo, degradam paisagens, constituem uma ameaça à saúde pública (PUCCI; 2006).  

O conjunto de processos que acompanha a construção civil acaba por fazer parte de 

importantes impactos ambientais que degradam significativamente a qualidade de vida do 

ambiente urbano. Estima-se que a cadeia de ações da construção civil seja responsável pelo 

consumo de 20 a 50% de todos os recursos naturais disponíveis, renováveis e não-renováveis 

(PINTO; GONZÁLES, 2005).  

De forma geral, os RCC são vistos como resíduos de baixa periculosidade, sendo o 

impacto causado, principalmente, pelo grande volume gerado. Contudo, nestes resíduos 

também são encontrados materiais orgânicos, produtos perigosos e embalagens diversas que 

podem acumular água e favorecer a proliferação de insetos e de outros vetores de doenças. 

A deposição irregular causa degradação colocando  em risco a estabilidade de encostas 

e taludes, comprometendo o fluxo da drenagem urbana, demonstrando que os responsáveis pela 

deposição dos resíduos não estão preocupados com os custos sociais que a atividade representa 

para a cidade.  (KARPINSK et al., 2009). 

Os impactos negativos ocasionados ao ambiente pelos RCC variam conforme a sua 

natureza, especialmente no que diz respeito aos resíduos perigosos que podem compor (REIS; 

et al., 2019). Contudo, como a maioria dos componentes desses resíduos não é perigosa, os 

principais problemas ambientais são: degradação e poluição do solo, comprometimento dos 

�F�R�U�S�R�V���G�¶�i�J�X�D���H���P�D�Q�D�Q�F�L�D�L�V, obstrução dos sistemas de drenagem, intensificação de enchentes, 

degradação da paisagem urbana, ocupação de vias e logradouros públicos por resíduos, 

proliferação de moscas, baratas, ratos e outros vetores de importância sanitária nos centros 

urbanos (PINTO,1999; KARPINSK et al., 2009; KLEIN; DIAS, 2017).  

Os impactos ambientais causados pela construção civil são proporcionais à sua 

importância. Na Espanha, a construção e ocupação de edificações registram taxas como: 32% 

do consumo de energia, 30% da emissão de CO2, 24% do consumo de recursos não renováveis, 

30% a 40% de geração de resíduos sólidos e 17% do consumo de água potável (WADEL, 2010 

apud BOHANA et al. 2019). Na América Latina, conforme Sjostrom (2010) apud Bohana et 

al. (2019), os edifícios consomem 21% de água potável, 42% de energia elétrica e são 
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responsáveis por 25% da emissão de CO2 e pela produção de 65% da massa total de resíduos 

sólidos urbanos. 

Os RCC representam grave problema mundial; por um lado, a disposição irregular 

destes resíduos pode gerar problemas de ordem estética, ambiental e de saúde pública; e por 

outro lado, eles representam um problema que sobrecarrega os sistemas de limpeza pública 

municipais. 

   Dessa forma, o conceito de sustentabilidade passa a ser inserido no paradigma da 

construção civil com o grande desafio de equilibrar as necessidades dos seres humanos com a 

capacidade de suporte do planeta, sem comprometer as necessidades das futuras gerações (CIB, 

2019). O desenvolvimento sustentável voltado para a construção civil é  

(...) uma ação concentrada de todas as partes envolvidas na 
criação e uso do ambiente construído. Os clientes precisam exigir 
um ambiente construído mais sustentável, os profissionais 
precisam adotar e promover práticas de construção sustentável 
através do seu trabalho, a indústria da construção precisa 
comprometer-se a seguir os processos de construção sustentáveis 
e órgãos reguladores precisam incentivar, capacitar e reforçar a 
construção sustentável (CIB, 2019, p. 1).  

 

Alinhado ao conceito de sustentabilidade, surge em 2015, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável �± ODS, baseado no legado dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio e com o propósito de concluir o que estes não conseguiram alcançar (ONU, 2015). 

Destes, três objetivos se comunicam diretamente com o setor da construção civil, pois se 

referem à Água e Saneamento para todos; Indústria, inovação e infraestrutura e Cidades e 

comunidades sustentáveis. 
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4. CAPÍTULO I 

DIAGNÓSTICO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM 

MACEIÓ - ALAGOAS 1 

 

 

 

4.1 Resumo  

 

O resíduo da construção civil (RCC) vem causando em Maceió - AL, e em vários municípios 

brasileiros, sérios problemas ambientais, sanitários, econômicos e sociais, uma vez que, parte 

desses resíduos é depositado clandestinamente. Desta maneira, esta pesquisa buscou analisar a 

atual situação destes resíduos em Maceió - AL, através da identificação e caracterização dos 

agentes envolvidos na gestão dos RCC e do mapeamento dos pontos de descarte irregular de 

resíduos. Para coleta de dados primários foram realizadas entrevistas aos agentes envolvidos, 

em seguida realizou- se   mapeamento dos pontos de acúmulo irregular e regular de resíduos 

com auxílio do Google Maps, câmera fotográfica e o aparelho de GPS. Os resultados 

possibilitaram identificar a carência de fiscalização juntos aos agentes geradores, a importância 

de usinas de reciclagem de RCC, e a falta de controle do volume de RCC gerados e coletados, 

trazendo como consequência o descarte irregular. Foram mapeados 105 pontos de descarte 

irregular com predominância de RCC, e identificado a existência de apenas 5 ecopontos, o que 

claramente é insuficiente para atender a população. Sendo assim, a ausência do plano municipal 

de gerenciamento (PMGRCC) vem comprometendo a gestão dos RCC no município e gerando 

consequentemente diversos problemas ambientais e sanitários.  

 

Palavras-chave: Deposição irregular. Construção Civil. Políticas Públicas. Gerenciamento de 

Resíduos. Impactos Ambientais. 

 

 

 

 
1Artigo elaborado seguindo as normas da Revista de Gestão Social e Ambiental - RGSA. Disponível em: < 
https://rgsa.emnuvens.com.br/rgsa/index>. QUALIS CAPES em Ciências Ambientais: B1. ISSN 1981-982X 
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4.2 Abstract 

 

The civil construction residues (RCC) has caused serious environmental, health, economic and 

social problems in Maceió - AL and in several brazilian municipalities, since part of this waste 

is deposited clandestinely. Thus, this research sought to analyze the current situation of this 

residues in Maceió - AL, through the identification and characterization of the agents involved 

in the management of the RCC and the mapping of the irregular residues disposal points. For 

the collection of primary data, interviews were carried out with the agents involved, then 

mapping of the points of irregular and regular accumulation of residues was carried out with 

the help of Google Maps, camera and GPS device. The results made it possible to identify the 

lack of inspection together with the generating agents, the importance of RCC recycling plants, 

and the lack of control of the volume of RCC generated and collected, resulting in irregular 

disposal. 105 points of irregular disposal were mapped with a predominance of RCC, and the 

existence of only 5 ecopoints was identified, which is clearly insufficient to serve the 

population. Thus, the absence of the municipal management plan (PMRCC) has been 

compromising the management of RCC in the municipality and consequently generating 

several environmental and health problems.  

 

Keywords: Irregular disposal. Civil Construction. Public Policy. Residues Management. 

Environmental impacts. 

 

 

4.3 Introdução  

 

Os resíduos da construção civil, comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou 

metralha, são denominados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) aqueles 

provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os 

resultantes da preparação e da escavação de terrenos tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 

concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, 

argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc. 

(BRASIL, 2002). 

A Indústria da Construção Civil é definida como uma das mais importantes indústrias 

propulsoras do desenvolvimento social e econômico de muitos países. No entanto, há um custo 
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para este desenvolvimento: a geração de impactos ambientais negativos, tendo em vista, o 

considerável consumo de matéria-prima, a intervenção imposta às paisagens naturais e o 

significativo volume de resíduo gerado, sendo a responsável pela maior quantidade de resíduos 

sólidos gerados no Brasil (SILVA et al., 2017). 

Segundo o panorama da situação dos resíduos sólidos no Brasil, elaborado pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), no 

ano de 2018, em torno de 56% dos resíduos gerados no Brasil, teve como origem as atividades 

de construção e de demolição, o que equivale a, aproximadamente, 44 milhões de toneladas de 

resíduos da construção civil gerados por ano, de um total de 79 milhões de toneladas de resíduos 

sólidos urbanos.  Por dia são coletados 122.012 t de RCC, com média per capita de 0,585 

kg/habitante/dia (ABRELPE, 2018).  

Em Alagoas, de acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), a geração 

diária de RCC é em média 2.819,85t; considerando que Alagoas possui 3.120.494 habitantes 

de acordo com o censo do IBGE (2010), calcula-se média per capita de 0,9kg/habitantes/dia; 

sendo a região metropolitana responsável por 58, 4% da geração de RCC no estado, em função 

da maior concentração populacional (97,91%) em especial a cidade de Maceió (ALAGOAS, 

2015). 

De acordo com Carnaúba e Araújo (2010), o volume de RCC pode representar de 13 a 

67% do total do resíduo sólidos urbanos, que na maioria dos municípios são destinados de forma 

incorreta, depositados em terrenos baldios, bota-foras clandestinos ou às margens dos rios e 

córregos. 

Historicamente o manejo dos resíduos da construção civil (RCC) esteve à cargo do 

poder público, que enfrentava o problema de limpeza e recolhimento dos RCC depositados em 

locais inapropriados, como áreas públicas, terrenos baldios, canteiros, ruas, praças e margens 

de rios. Em 2002, a Resolução n° 307 do CONAMA, alterada pela Resolução nº 348 de 2004, 

determinou que o gerador seria o corresponsável pelo gerenciamento dos RCC. Esta 

determinação representou um avanço legal e técnico, estabelecendo responsabilidades aos 

geradores, tais como a segregação dos resíduos em diferentes classes e o seu encaminhamento 

para reciclagem e disposição final adequada (IPEA, 2012).  

Com a publicação da Lei nº 12.305 em 2010, que dispõe sobre Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos (PNRS), tem crescido a preocupação em se encontrar soluções para o 

reaproveitamento, a reciclagem e a destinação final adequada dos resíduos sólidos.  
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Neste contexto, o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil 

(PMGRCC), tem por objetivo atender as demandas legais e de crescimento do município, os 

quais podem gerar significativos impactos ao meio ambiente.  Com a Regulamentação 

Municipal do presente Plano em lei ou em decreto, o mesmo deverá ser normatizado e 

implantado, trazendo a responsabilidade à todos os atores envolvidos nas etapas do processo, 

desde a geração até a destinação final adequada, garantindo a segurança e sustentabilidade 

econômica, social e ambiental (BRASIL, 2012). 

Apesar dos avanços nas legislações, no Brasil é possível notar a carência de informações 

sobre os Planos Municipais ou mesmo sobre ações de gerenciamento. Faltam também 

informações aos gestores para cumprirem a legislação vigente, problema que poderia ser 

minimizado com a elaboração de material informativo destinado a este público (LOCH et al., 

2019).   

De acordo com Loch et al (2019) mesmo com as legislações vigentes, diversos 

municípios Brasileiros sofrem com a carência do gerenciamento adequado, mesmo os que 

possuem PMGRCC, a exemplo de Belo Horizonte/MG, Pelotas/SP e Canoas/RS, enfrentam 

problemas relacionados a falta de ações em prol da minimização dos resíduos gerados, ausência 

de consciência ambiental da população, carência de fiscalização efetiva e presença de descarte 

irregular de RCC.  

Os RCC representam um grave problema em muitas cidades brasileiras. Por um lado, a 

disposição irregular destes resíduos pode gerar problemas de ordem estética, ambiental e de 

saúde pública. Por outro lado, eles representam um problema que sobrecarrega os sistemas de 

limpeza pública municipais (IPEA, 2012). 

Segundo Reis et al. (2019), os impactos negativos ocasionados ao ambiente pelos RCC 

variam conforme a sua natureza, especialmente no que diz respeito aos resíduos perigosos que 

podem compor. Contudo, como a maioria dos componentes desses resíduos não é perigoso, os 

principais problemas ambientais segundo Pinto (1999) são: deterioração das áreas de proteção 

permanente e de mananciais, desenvolvimento de vetores que podem transmitir doenças, além 

disso, pode ocasionar assoreamento de córregos e rios, a obstrução dos sistemas de drenagem 

e a poluição da paisagem pública e urbana.  

Em Maceió a ausência de adoção de políticas voltadas a melhoria no gerenciamento dos 

RCC pode estar acarretando inúmeros problemas ao município, a exemplo, dos diversos pontos 

de deposição irregular de resíduos de construção. Tal fato, além de impactar o meio ambiente, 

pode causar danos à saúde pública e passar imagem de cidade desordenada e antiestética, para 
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os cidadãos maceioenses, como também para os transeuntes de outras cidades (ARAÚJO; 

PIMENTEL, 2016).   

O conhecimento da situação dos resíduos de construção civil, bem como o planejamento 

de políticas de desenvolvimento sustentável, torna-se indispensável para os municípios se 

adequem aos critérios, diretrizes e procedimentos estabelecidos pela Resolução Conama nº 307 

(BRASIL, 2002). De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico de Maceió (PMSB), 

uma das metas do munícipio até o ano de 2035 é a elaboração do PMGRCC (MACEIÓ, 2018), 

considerando que os resíduos da construção civil representam significativo percentual dos 

resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas. 

Assim, contribuir para melhoria da gestão dos RCC no município de Maceió, é o 

norteador do trabalho que teve como objetivo realizar levantamento da atual gestão dos RCC, 

bem como identificar e caracterizar os principais agentes envolvidos, e mapear os pontos de 

deposições regulares e irregulares de resíduos. Desta forma o estudo possui importância para o 

município, pois gerou dados que podem subsidiar a elaboração do PMGRCC, fortalecendo 

assim a gestão dos resíduos de construção civil no município considerando os benefícios de 

ordem social, econômica e ambiental.   

 

4.4 Material e Métodos 

 

A pesquisa foi realizada no município de Maceió - AL, situado na microrregião homônima 

e mesorregião do Leste Alagoano, no Nordeste do Brasil (Figura 4). O município ocupa área 

de 509,320 km²; possui população estimada em 1.012.382 habitantes e total de 50 bairros e 8 

regiões administrativas (IBGE, 2010). 
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Figura 4: Localização da área da pesquisa �± Maceió/Al. 

 

Fonte: Autores, 2020. 

   

Para a solução do problema de pesquisa e dos objetivos delineados, este estudo abrangeu as 

seguintes etapas descritas a seguir. 

Etapa I �± Identificação dos agentes envolvidos na gestão de RCC: Nessa etapa o 

instrumento de coleta de dados, foram as entrevistas, aplicadas à Secretária de Desenvolvimento 

Territorial e Meio Ambiente (SEDET), à Superintendência Urbana de Desenvolvimento 

Sustentável (SUDES); às empresas de construção civil (grandes geradores), aos grandes agentes 

coletores/ transportadores do município, e aos receptores finais licenciados - Aterro Sanitário 

de Maceió e Usina de Asfalto. Foram coletados os dados para os anos de 2016 a 2018.  

Inicialmente, foi realizada visita in loco à SUDES, com o propósito de coletar informações 

referente ao gerenciamento dos RCC no município, como por exemplo, a origem, coleta, 

destinação, quantitativo coletado/recebido, pontos de descarte irregular de resíduos. Na SEDET 

o objetivo da entrevista foi levantar dados sobre os grandes geradores, os principais agentes 

coletores, e identificar as áreas licenciadas para recebimento de RCC. 

Em seguida, com base nas informações coletadas na SEDET, realizou-se a aplicação das 

entrevistas com os responsáveis pelas grandes construtoras, baseada na Lei 12.305/2010 
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(PNRS) e na Resolução CONAMA Nº 307/2002. As entrevistas foram realizadas nas 10 

principais empresas atuantes no município de Maceió, indicadas pela SEDET tomando como 

premissa o número de solicitação de licença para novas obras, em um universo de 106 

construtoras associadas ao Sindicato da Indústria da Construção do Estado de Alagoas 

(SINDUSCON).  

No que refere aos agentes coletores ou transportadores, de acordo com as licenças de 

operação emitida pela SEDET, existe quantitativo de 10 transportadores privados, dos quais, 

seis foram entrevistados, pois as demais não aceitaram participar da pesquisa. O objetivo foi 

conhecer o processo operacional, e os principais locais de atuação.  

Com a SUDES obteve-se informações referentes a coleta pública e a atuação dos agentes 

coletores informais (carroceiros), como locais de atuação, quantitativo coletado, quantidade de 

agentes informais presentes em Maceió.  

Por fim, para a obtenção de informações sobre o destino final dos RCC em Maceió, aplicou-

se entrevista a representantes do Aterro Sanitário de Maceió e da Usina de Entulho, onde foi 

possível coletar dados referente ao quantitativo de RCC recebidos, no período de 2016 a 2018, 

e como ocorre o processo de beneficiamento do RCC em Maceió.  

Etapa II �± Mapeamento das áreas de descarte de resíduos: Inicialmente foram 

georreferenciadas e realizadas visitas in loco nas áreas utilizadas como Ecopontos, para 

verificar a funcionalidade e se as localizações estavam adequadas. Os Ecopontos são 

instrumento de política pública, disposto no Código de limpeza urbana de Maceió (Lei nº 

6.433/2019), e se apresentam como alternativa aos pequenos geradores, com limite de geração 

até 1m³, no recebimento de RCC, podas de árvores, recicláveis e volumosos (Maceió, 2019).  

Para mapeamento dos pontos de descarte irregular de resíduos sólidos urbanos (RSU), a 

SUDES disponibilizou lista desses pontos. A partir da lista, foram georreferenciados os pontos 

de descarte irregular de RCC. Para registros dos pontos identificados utilizou-se ficha de 

inspeção, registro fotográficos e obtenção das coordenadas através de dispositivo GPS. 

Para o levantamento dos dados de maneira representativa, foi necessário diferenciar os 

locais que representam pontos de descarte irregular de resíduos dos locais que recebem descarte 

eventual ou temporário. As seguintes premissas foram estabelecidas para qualificar pontos de 

descarte irregular de RCC: 1) Local conhecido pela Prefeitura com histórico de necessidades 

de limpeza; 2) Terrenos não murados, calçadas, vias e canteiros que contenham resíduos de 

origem, composição ou volume superiores aos resíduos domiciliares, quando equiparados; e 3) 
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Locais com volume excessivo de resíduos, que não seja possível realizarem a remoção manual 

ou através de caçambas estacionárias. 

Após realizar o trabalho de campo, a última etapa consistiu no tratamento dos dados 

coletados, onde foram confeccionados os mapas temáticos do recorte espacial da pesquisa. 

Utilizou-se os dados geoespaciais disponíveis no site do IBGE e da plataforma Alagoas em 

dados e informações, para obtenção dos dados referente a densidade populacional, arruamento, 

bairros, hidrografia, corpos hídricos e limite do munícipio de Maceió. Para a confecção desses 

mapas foram empregadas técnicas de geoprocessamento usando o software QGIS 3.6, adotando 

o Datum SIRGAS 2000. 

 

4.5 Resultados e Discussão 

 

4.5.1 Agentes envolvidos na gestão dos RCC em Maceió 

 

Com base nas informações coletadas na prefeitura de Maceió, um fator relevante é a 

ausência do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil (PMGRCC) 

instrumento norteador para a gestão municipal dos RCC, sendo uma das exigências da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos- Lei nº 12.305 (BRASIL,2010).  Contudo, os empreendimentos 

a serem implantados no município obedecem ao termo de referência simplificado (pequenos 

geradores) ou termo de referência (grandes geradores) disponibilizado pela SEDET. Portanto, 

apesar de não possuir o PMGRCC e nem lei específica, Maceió conta com órgãos responsáveis 

em fiscalizar e aplicar as exigências da resolução CONAMA nº 307/2002, que são a SEDET e 

SUDES. 

 

GERADORES DE RCC 

A geração de RCC tem sua origem principal em novas obras, reformas e demolições. 

São considerados geradores de RCC todos os munícipes, empreendimentos instalados no 

município e o próprio poder público. As empresas de construção civil geram volumes 

significativos de resíduos, e são consideradas as principais geradoras de RCC em várias cidades 

brasileiras. Sendo assim, foi analisado como ocorre a gestão dos RCC por parte desse grande 

gerador, através de entrevistas a 10 construtoras que se disponibilizaram a participar.   
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O bloco de questão a seguir aborda os aspectos analisados para cada construtora 

entrevistada, baseado na Lei 12.305/2010 (PNRS) e na Resolução CONAMA Nº 307/2002 

(Tabela 2).  

 

Tabela 2: Aspectos analisados durante as entrevistas as construtoras.  

BLOCO DE QUESTÕES SOBRE A GESTÃO DE RCC 
DAS CONTRUTORAS 

SIM NÃO N.S.I* 
Frequência (%) 

Indique se a obra possui e implanta o PGRCC?  100% 0% 0% 
Exige o manifesto de transporte de resíduos (MTR) aos 
transportadores? 70% 10% 20% 
Exige o certificado de destinação de resíduos aos receptores? 70% 10% 20% 
Exige licenças e autorizações ambientais das empresas 
prestadoras de serviço de coleta? 80% 10% 10% 
Indique se faz segregação dos RCC nos canteiros de obra? 40% 50% 10% 
Possui controle dos resíduos nos canteiros de obra?  50% 40% 10% 
Possui área de transbordo? 0% 100% 0% 
Soube informar o tratamento e a destinação final dos RCC? 70% 10% 20% 
Realiza treinamento de conscientização nos canteiros de obras? 60% 20% 20% 
Existe um profissional exclusivo para gerenciar os RCC 
gerados nas obras? 10% 90% 0% 
Existe alguma ação no canteiro de obra que vise reduzir, 
reciclar ou reaproveitar os resíduos gerados? 40% 50% 10% 

*N.S.I. - Não soube informar. Fonte: Autores, 2020. 
 

Por serem consideradas grandes geradores, o PGRCC é um instrumento essencial no 

processo de licenciamento ambiental das obras em Maceió, sendo assim todas as obras possuem 

o documento, e isso foi comprovado durante as entrevistas às construtoras, onde todas possuíam 

os PGRCC de cada obra realizada. Referente a implantação, apesar de 100% informarem 

implantar o plano, quando questionados sobre forma de armazenamento e segregação apenas 

40% fazem a coleta seletiva e usa de bombonas ou bags, para acondicionar materiais mais leves 

como plásticos e embalagens de papel / papelão. Para armazenamento de materiais como 

pedras, areias, argamassa e gesso utilizam caixas de coleta ou caçambas metálicas.  

Conforme Vieira et al. (2019), a segregação respeitando a classificação e o 

acondicionamento correto dos RCC nos canteiros de obras, facilita a retirada dos resíduos das 

obras, e adoção da melhor forma de tratamento e destinação final. A mistura dos diversos tipos 

de resíduos, compromete o reaproveitamento e a reciclagem dos RCC, bem como, os resíduos 

orgânicos armazenados de forma inadequada atraem vetores e proliferam doenças, 

comprometem a saúde daqueles que residem próximo ao canteiro de obras e funcionários da 

empresa responsável pela triagem (VARGAS, 2018). 
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Em Maceió a fiscalização é insuficiente e eventual, não são todas as obras que são 

fiscalizadas in loco, devido insuficiência de fiscais capacitados, o monitoramento é realizado 

de forma mais efetiva durante o processo de licenciamento ambiental, no qual são exigidos 

documentos comprobatórios do gerenciamento dos resíduos gerados nos canteiros de obras. 

Desta forma, a maioria das construtoras possuem controle de documentações como MTR, 

certificado de destinação, cópias da licença ambiental dos transportares e receptores envolvidos, 

pois são documentos que visam comprovar junto ao órgão o gerenciamento adotado.  

Apesar de 50% das empresas alegarem controle no volume dos resíduos, o que existe é 

o controle numérico de caçambas que saem diariamente ou mensalmente, e dele se extrai a 

média do volume, considerado o volume da caçamba, que segundo informado tem 8m³ ou 15m³.  

Observa-se com isso que o controle é realizado apenas para efeito de pagamentos ao 

transportador, e não para controle verdadeiro do volume de resíduos gerados, como considera 

Alves e Santos (2019).  

O volume de resíduos gerados oscila em função do porte da obra, 50% das construtoras 

alegaram gerar anualmente volume médio entre 601 m³ a 1000 m³ de RCC, 20% geram entre 

1.001 m³ a 1.200 m³, outros 20% geram 1.201 m³ a 1500 m³ e os demais (10%) geram de 300m³ 

a 600 m³ (figura 5). A geração de RCC durante a fase de construção é decorrência das perdas 

nos processos construtivos, sendo projetos mal elaborados a principal causa da geração. 

 

Figura 5: Quantitativo médio anual de geração de RCC informados pelas construtoras entrevistadas. 

 
Fonte: Autores, 2019. 

 

A disposição final dos RCC, é realizada por 40% das construtoras pelo tipo de resíduos. 

Os RCC de Classe A, são encaminhados a Usina de Entulho e a Central de Tratamento de 

Resíduos de Maceió (CTR), em ambos são reciclados de agregados. Os resíduos de Classe B 

(geralmente, plástico, metal, papel e papelão), são destinados a cooperativas de reciclagem, ou 

10%

50%
20%

20%
300 m³ a 600 m³
601 m³ a 1000 m³
1001 m³ a 1200 m³
1201 m³ a 1500 m³
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entregue a catadores de reciclados informais. Os resíduos de Classe C encaminhados à CTR 

Maceió ou CTR Metropolitana de Pilar, onde são aterrados na célula de material inerte, e os de 

Classe D apenas 30% encaminham ao aterro industrial mais próximo, CTR Pilar.  

Na pesquisa realizada por Vieira et al. (2019) em 15 canteiros de obras em Recife �± PE, 

a situação não é diferente de Maceió - AL, muitos resíduos com alto poder de reciclagem são 

destinados a aterros sanitários, apenas 5 das 15 obras visitadas, encaminham RCC Classe A 

para centrais de reciclagem de agregados, e 2 obras encaminham resíduos Classe B para 

cooperativas e associações de catadores. Os resíduos Classe C, em todas as obras seguem para 

os aterros sanitários mais próximos, assim como os resíduos Classe D que vão para incineração.  

Referente aos treinamentos aos funcionários, 60% das construtoras, orientam os 

funcionários quanto à melhor forma de segregação, acondicionamento e transporte dos resíduos 

nos canteiros. Notou-se que os treinamento ou ação de educação ambiental são realizados de 

forma pontual, e geralmente realizado pelo engenheiro civil ou técnico da obra, não tem a figura 

do gestor ambiental para monitorar o gerenciamento dos RCC.  

Algumas construtoras pontuaram ações de redução, reciclagem ou reaproveitamento 

praticadas nos canteiros de obras, dentre elas  foram citadas as seguintes: i) Uso de blocos com 

furos na vertical para passagem dos eletrodutos evitando assim os cortes de parede; ii) Trabalho 

com projeto de paginação de alvenaria evitando cortes e quebra de blocos cerâmicos; iii) Uso 

de baias para materiais de classes diferentes; iv) Materiais recicláveis são separados e doados 

para colaboradores; v) Reaproveitamento da cerâmica, entregando a empresa especializada; vi) 

Adoção de trituradora para reaproveitamento do entulho, reutilizando em novas argamassas 

para sistemas não estruturais; vii) Logística reversa dos resíduos de gesso, devolvendo ao 

fornecedor onde são triturados e reaproveitados; e viii) Envio de equipamentos eletrônicos para 

reciclagem através da empresa especializada. Ressalta-se que essas ações compõem o PGRCC 

das obras, e são fiscalizadas pela SEDET. Percebe-se, por outro lado, que a preocupação na 

redução da geração dos resíduos ainda é muito pequena e pontual. 

 

TRANSPORTADORES DE RCC 

A coleta/transporte de RCC em Maceió ocorre de três formas: coleta pública 

(prefeitura), coleta privada (empresas terceirizadas) e por coletores informais, denominados na 

cidade de carroceiros.  

Na entrevista realizada a SUDES, órgão responsável pela limpeza urbana do município, 

foi possível levantar informações referentes a coleta dos RCC. A coleta pública é realizada pela 
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prefeitura através de contrato público, atualmente, com duas empresas do ramo, responsáveis 

pela coleta de resíduos sólidos na cidade. Para transporte dos RCC são utilizadas caçambas com 

capacidades de 6 m³ a 15 m³, retroescavadeiras, pá carregadeiras e escavadeiras, 22 caçambas 

de forma mecanizada e 16 caçambas de forma manual. 

A coleta pública é responsável por realizar recolhimento de RCC nos Ecopontos e 

pontos de descarte irregular de resíduos. De acordo com a SUDES, para os RCC oriundos das 

pequenas obras, demolições e reformas o transporte se dá por veículos próprios ou através de 

serviços de carroceiros, sendo descartados geralmente de forma irregular, ou em pontos de 

descarte regular denominados �± Ecopontos, e posteriormente recolhidos pela prefeitura e 

encaminhados ao Aterro Sanitário de Maceió.  

A atuação dos coletores informais no município é significativa. Segundo a SUDES, por 

meio de cadastro nos Ecopontos, foi possível contabilizar 70 agentes de coleta informal. Os 

coletores informais são agentes importantes na gestão dos RCC em Maceió e em vários 

municípios brasileiros, pois é com auxílio deles que os moradores e pequenos empresários 

transportam seus resíduos. Atuam em maior frequência nos bairros de baixa renda, devido aos 

custos com a coleta, que geralmente o pequeno gerador não tem condições de saldar. 

O custo estabelecido pelas empresas de acondicionamento e transporte de RCC, muitas 

vezes é elevado, dificultando a contratação por parte da população de baixa renda, as quais por 

consequência realizarão o descarte do material em áreas impróprias (KLEIN; DIAS, 2017).  

Referente aos agentes de coleta privada, verificou-se a existência de 10 empresas 

transportadoras licenciadas. Conforme os técnicos municipais, estas empresas são monitoradas 

por meio do processo de licenciamento conduzido pela SEDET, dentro desse cenário foi 

possível entrevistar 6 transportadores. 

Todas as empresas privadas atuam de forma semelhante, para realização dos serviços 

de recolhimento de RCC, utilizam contêiner geralmente com capacidade de 5m³, onde são 

deixados pelo transportador nos canteiros de obras. Atingido o limite de suas capacidades são 

recolhidos com uso de veículos poliguindaste; outra forma de transporte é com uso de caçambas 

de capacidade de 6m³.  

O transporte dos resíduos obedece a NBR 13.221/2010 cumprindo os requisitos para o 

transporte terrestre de resíduos, de modo a minimizar danos ao meio ambiente e proteger a 

saúde pública e NBR 15.112/2004b, no que refere a cobertura dos resíduos transportados, 

cuidado que deve ser adotado como regra no transporte do RCC.  
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Os transportadores privados geralmente são contratados por grandes geradores, como é 

o caso das construtoras, a cobrança pela coleta se dá por m³ e a cada caixa de 5m³, é cobrado 

valor médio de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).  

 Das empresas entrevistadas, 70% alegaram que a composição de seus contêineres é de 

resíduos da construção civil. Entretanto, através das observações realizadas, nos locais de 

destino final, foi possível constatar outra realidade, evidenciando na prática que nenhuma destas 

empresas conseguem cumprir a meta de composição de 100% de resíduo de construção e 

demolição, pois a maioria dos contêineres chegam misturado com outros tipos de resíduos.  

Essa porcentagem é praticamente impossível, pois as empresas não possuem controle 

do que é despejado na caçamba, e nenhuma possui fiscalização nos lugares em que elas são 

fixadas, sendo estes normalmente vias públicas, estando assim sujeitos a toda e qualquer 

interferência da população e não apenas do contratante (ALVES; SANTOS, 2019). 

Em relação a destinação dadas aos resíduos coletados, 60% alegaram encaminhar a 

usina de entulho, 30% ao Aterro Sanitário de Maceió e 10% para Aterro Industrial de Pilar; esse 

refere-se ao transporte de resíduos perigosos (Classe D), são encaminhados para cidade de Pilar 

porque Maceió não possui célula industrial em sua CTR.  

 

RECEPTORES DE RCC 

Os receptores de RCC atualmente licenciados em Maceió são: a Central de Tratamento 

de resíduos de Maceió (CTR), localizada no bairro do Benedito Bentes, e a Usina de Entulho, 

localizada no bairro do Santo Dumont (Figura 6).  

A Usina de Entulho funciona desde 2014, administrada por empresa privada, recebendo 

apenas RCC de Classe A. Os principais usuários são os grandes transportadores, a cobrança se 

dá por volume (m³), diferente da CTR Maceió que é por peso (kg). De acordo com a Usina de 

Entulho, atualmente 80% do que é recebido, é transformado em agregado, esse material oriundo 

do beneficiamento é utilizado apenas pela prefeitura servindo de base para pavimentação.  

A CTR Maceió, que funciona desde 2010, é uma concessão pública, recebe resíduos de 

Classe II A (não inertes), Classe II B (inerte - RCC), resíduos vegetais oriundos da 

supressão/poda de árvores e animais mortos. Realiza também a reciclagem de entulho. 

Entretanto, ainda não há discriminação do quantitativo da parcela efetivamente triada e 

reaproveitada desses resíduos. 

Figura 6: Localização dos receptores de RCC licenciados no município de Maceió.  
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Fonte: Autores, 2019.  
 

Em ambos os locais os resíduos Classe II B, proveniente da construção civil, passam 

por uma inspeção, onde é verificada a possível britagem. Caso positivo, são triturados por 

britador em diferentes granulometrias tornando-se em areia, pedra, pedregulho ou brita, e ficam 

à disposição da prefeitura para melhorias de acessos nas comunidades, ou para doação a outros 

municípios.  

Caso não seja possível a reciclagem em agregados, são espalhados e compactados na 

célula dos inertes (Classe II B). Se misturado com resíduos Classe II A, são separados e 

encaminhados à célula de classe IIA, na CTR Maceió. 

O reaproveitamento dos RCC proporciona benefícios em todos os aspectos, pois reduz o 

consumo de recursos naturais não renováveis, bem como a ingestão de energia na fabricação 

de novos materiais construtivos, além de diminuir o volume de resíduos nos aterros, 

possibilitando ainda a fabricação de materiais tão resistentes quanto os materiais tradicionais 

(SACHO, 2015).   

De acordo com as informações levantadas referente ao período de 2016 a 2018, Maceió 

coleta média anual de RSU de 573.926,84 t/ano, que corresponde a 1.839,51 t/dia. Desse total, 

40% (738,62t/dia) correspondem aos resíduos da construção civil (Classe IIB), 59% são 
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resíduos domiciliares (Classe IIA), e 1% representa resíduos de poda de árvores (Tabela 3). É 

importante salientar que as quantidades não correspondem ao total de RCC gerados, mas apenas 

aos coletados.  

 

Tabela 3: Resíduos sólidos (em toneladas) recebidos pelas unidades de destinação final de Maceió 

(2016 - 2018) 

Resíduos 
Sólidos/ 
Receptor 

2016 2017 2018 
Média 
anual 

Média 
diária Composição 

Domiciliar 
(CTR) 421.361,18 371.931,12 226.797,63 340.029,98 1.089,84 59% 

RCC (CTR) 201.313,06 193.017,67 177.011,07 
230.448,35 738,62 40% RCC (Usina 

de entulho) 39.730,71 31.821,23 48.451,30 

Podas de 
árvores (CTR) 3.603,48 3.527,44 3.128,55 3.419,82 10,96 1% 

Animais 
mortos (CTR) 33,23 31,45 21,40 28,69 0,09 - 

TOTAL 666.041,66 600.328,91 455.409,95 573.926,84 1.839,51 100% 
Fonte: Dados disponibilizados pela CTR Maceió e Usina de Entulho (2019). Organizados pela autora 
(2020). 

 

Comparando com o município de Belo Horizonte - MG, que mesmo sendo pioneiro no 

cenário nacional pela implantação de um sistema de gerenciamento de resíduos sólidos e no 

processo de reciclagem de RCC, a situação é bem semelhante a Maceió �± AL, quanto a 

representação dos RCC, 42,7% (612 mil toneladas/ano) do total de resíduos destinados na 

cidade são resíduos da construção ou demolição (BESSA et al., 2019).  

Desse RCC coletado diariamente, 610 t/dia são recebidos pela CTR Maceió, 

considerada assim a maior unidade de recebimento; enquanto a Usina de Entulho recebe 

128t/dia. 

Isto se deve a maioria dos clientes da Usina de Entulho serem empresas privadas, e no 

município a maior geração de resíduos são oriundos do descarte irregular e Ecopontos, ou seja 

de pequenas obras não licenciadas, que tem como agente coletor a prefeitura, e que são, 

portanto, destinados CTR Maceió.  

Com base nos dados disponibilizados pelas empresas receptoras dos RCC, calculou-se 

a média diária de recebimento de resíduos transportadas por empresas privadas e empresas 

públicas. Considerando, que é recebido em média 738,62 t /dia de RCC em Maceió, 77% 

(571,66 t/dia) é proveniente de obras públicas, pontos de descarte irregular e dos Ecopontos 
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(coleta pública), e 23% (166,96 t/dia) é coletado por empresas privadas, oriundo geralmente de 

grandes obras.  

Um aspecto identificado não só em Maceió, como no estado de Alagoas em geral, é a 

carência de Usina de reciclagem para os resíduos da construção civil, diferente de alguns 

estados brasileiros que possuem usinas de reciclagem, e tratam além dos resíduos de classe A, 

como é o caso de São Paulo, Paraná, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul (ABRECON, 2018). A implantação de novas usinas de reciclagem para esses 

materiais deve ser incentivada, mesmo que sua viabilidade econômica seja alcançada, por meio 

da cobrança de taxas específicas. 

A carência do município de Maceió, sobre tratamento adequado para todos os tipos dos 

resíduos da construção civil é notória, e é o principal entrave pontuado pelas construtoras. No 

cenário geral, a disposição final dos RCC em Maceió, para os resíduos de Classe A se dar 

através da reciclagem de agregado, realizado pela Usina de Entulho ou pela CTR Maceió. Os 

de Classe B apenas plásticos, papel, papelão, metais, tem a alternativa de serem encaminhados 

às Cooperativas de reciclagem, o vidro enfrenta sérios problemas devido à ausência de mercado 

em Alagoas; a madeira e o gesso apesar de serem reciclados, não se tem empresas/usinas 

especializadas. Os resíduos de Classe C são encaminhados a CTR Maceió e os resíduos de 

Classe D são enviados ao aterro industrial da CTR de Pilar.  

O gerenciamento de resíduos de forma efetiva durante a construção, reforma ou 

demolição mitiga a geração de RCC, possibilita a reciclagem, reduz custos com manejo dos 

resíduos, e reduz a quantidade de RCC disposto de forma irregular no aterro sanitário. Para isso, 

o poder público carece de criar políticas públicas que incentivem a reciclagem dos RCC, a falta 

de incentivo por parte deste é um entrave para os grandes geradores.  

 

4.5.2 Mapeamento das áreas de descarte de RCC 

 

Em Maceió a presença do descarte irregular de resíduos é facilmente observada. De 

acordo com o histórico de coleta urbana da prefeitura, são contabilizados 197 pontos de descarte 

irregular de resíduos sólidos; a partir dessa informação foram mapeados dentre eles, 105 pontos 

considerados de descarte irregular de resíduos da construção civil (Figura 7). Dessa forma, 54% 

dos pontos de descarte irregular de resíduos sólidos é composto em predominância por RCC, 

com destaque aos resíduos de Classe A (tijolos, blocos, concreto e telhas) e Classe B (madeira, 

gesso, papelão, plástico).  
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Figura 7: Mapeamento dos pontos de descarte irregular de RCC. 

 
Fonte: Autores, 2020. 

 

Corroborando o estudo realizado por Araújo e Pimentel (2016) sobre o descarte irregular 

dos resíduos sólidos urbanos em Maceió �± AL, observou-se que há predominância de descarte 

de resíduo domiciliar e da construção civil. Apesar da maior parte do resíduo de construção 

civil ser inerte, apresentando baixa capacidade de contaminação química (NBR 10.004- ABNT, 

2004a), tal resíduo, se caracteriza pelo grande volume, além de potencial abrigo para animais 

peçonhentos, e parte dele pode ser carreado pelas águas da chuva potencializando o 

assoreamento de córregos e rios.  

A partir de informações da SUDES e da CTR Maceió, foi possível concluir que são 

coletados mensalmente dos pontos de deposição irregulares média de 14.000 toneladas. 

Considerando os 105 pontos mapeados, são coletados por ponto média estimada de 133,33 

t/mês de resíduos, considerando 26 dias, desprezando os domingos, temos média diária de 5,12 

t.  

No que tange ao tipo de disposição dos resíduos da construção civil, verificou-se que 

45% da disposição ocorre em calçadas, 30% em terrenos, 15% em vias públicas e os demais 

10% compreende disposição em trilho de trem, praça, córregos e canteiros. Alguns desses 

terrenos são particulares sem muros ou com muros quebrados, outras áreas são terrenos públicos 
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desocupados. A maioria dos pontos de resíduos além de estarem dispostos de forma inadequada, 

estão visivelmente atrapalhando as atividades rotineiras da vida urbana, como andar em 

calçadas e trafegar em vias. Observe na figura 8, exemplo de três pontos de acúmulo irregular 

de RCC, geralmente misturado com outros tipos de resíduos.  

 

Figura 8: Ponto de descarte irregulares - (a) Bairro do Trapiche; (b) Bairro da Levada; e (c) Bairro da 
Santa Lúcia. 

   
Fonte: Autores, 2019. 

 

A deposição em locais inadequados de RCC sem a utilização de técnica é um problema 

que traz consequências significativas para a sociedade propiciando a proliferação de pragas 

urbanas (baratas, ratos etc.). A deposição dos RCC é o ato praticado pelos geradores de resíduos 

da construção, aguardando que o Poder Público dê a devida destinação aos resíduos (DA 

SILVA; FERNANDES, 2012). 

Os pontos viciados demandam processo continuado de limpeza corretiva por parte da 

prefeitura e, uma vez recolhidos, recebem em pouco tempo outra carga; provocando gastos 

expressivos a Prefeitura de Maceió com os serviços de limpeza urbana.  

De acordo com Helena (2018), em estudo realizado no município de Santos - SP, os 

resíduos gerados em obras irregulares, geralmente pequenas e em bairros de baixa renda, 

acabam descartados em deposições clandestinas, de difícil acesso e geralmente em horários 

aleatórios, dificultando a identificação de sua origem. 

Neste sentido, observou-se na figura 9 que entre os bairros que possuem elevado número 

de pontos de descarte irregular, quatro deles: Cidade universitária [10], Benedito Bentes [4], 

Jacintinho [21], e Tabuleiro dos Martins [48] estão entre os bairros mais populosos de Maceió, 

com população variando entre 60.000 a 89.000 habitantes. Enquanto, bairros com menor 

densidade populacional apresentam poucos ou nenhum ponto/ área de descarte irregular de 

RCC.  

 

 

A) B) C) 
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Figura 9: Relação entre números de pontos de disposição irregular de RCC e a densidade demográfica. 

 
Fonte: Autores, 2020. 

 

Assim, é possível concluir que os principais fatores relacionados ao descarte irregular 

nos logradouros e áreas públicas devem estar associados não só à variável renda, mas também 

a questão do número de habitantes, ou seja, quanto maior a população maior a geração do 

resíduo da construção civil pois maior são as áreas de reformas, demolição e construção. 

Ressalta-se que os bairros da Cidade Universitária, Benedito Bentes e Tabuleiro dos Martins 

são áreas que estão em expansão, vários empreendimentos e casas estão sendo construídos 

nessas localidades, o que pode denotar outra relação do quantitativo de pontos de resíduos na 

região.  

De acordo com Mesquita (2012), a disposição irregular de entulho ocorre na maioria 

das cidades do Brasil. Por este motivo, esses resíduos são considerados problema de limpeza 

pública, acarretando uma série de inconvenientes para toda a sociedade, tais como: altos custos 

para o sistema de limpeza urbana, saúde pública, enchentes, assoreamento e contaminação de 

�F�X�U�V�R�V�� �G�¶�i�J�X�D���� �F�R�Q�W�D�P�L�Q�D�o�m�R�� �G�H��solo, erosão, obstrução de sistemas de drenagem urbanos, 

dentre outros. 

Para reduzir o descarte irregular, foram construídos 05 Ecopontos, os quais estão 

localizados nos bairros: Cidade Universitária, Poço, Ponta Grossa, Santa Lúcia e Tabuleiro dos 
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Martins (Figura 10); onde a população e os coletores informais (pequenos geradores) podem 

realizar o descarte de até 1m³ de resíduos oriundos da construção civil, restos de poda e material 

inservível e volumoso, como móveis e eletrodomésticos em desuso.  

 

Figura 10: Localização dos Ecopontos em Maceió-/Al. 

 
Fonte: Autores, 2020. 
 

Ressalta-se que a maior distância entre um ponto de descarte irregular e um Ecoponto é 

de no máximo 06 quilômetros, o que mostra a dificuldade do pequeno gerador de resíduos em 

transportar e/ou pagar o transporte. 

Conforme a prefeitura, são recolhidas cerca de 700 toneladas de resíduos por mês nos 

ecopontos, o que representa apenas 3,6% dos RCC coletados, considerando a média de 738,62 

t/diário.  

Analisando os bairros com maiores pontos de descarte irregular de RCC como 

Tabuleiro, Santa Lúcia, Cidade Universitária, Clima Bom, Benedito Bentes e Jacintinho, nota-

se a carência de Ecopontos nos três últimos bairros citados. Entretanto é notório também que o 

número de ponto de descarte irregular é uma das premissas que vem sendo utilizada, pela 

prefeitura, na escolha da área para instalação de Ecopontos. 
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De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico de Maceió (PMSB), a cada 

25.000 habitantes, deve existir 1 Ecoponto (Maceió, 2018), ou seja, seriam necessários 40 

Ecopontos, considerando a população de Maceió (1.012.382 habitantes). Sendo assim, o 

número de Ecopontos torna-se insuficiente para recebimento de resíduos de construção civil, 

poda, volumosos e recicláveis. De acordo com a SUDES, a curto prazo espera-se construir mais 

3 Ecopontos, locando um Ecoponto por região administrativa.  

Todavia não significa que se houver mais Ecopontos acabará com o descarte irregular, 

pois nos bairros de Santa Lúcia, Ponta Grossa e Cidade Universitária, por exemplo, foram 

verificados pontos de descarte irregular de RCC próximos aos Ecopontos (155 m, 240 m e 473m 

respectivamente), o que evidencia a necessidade de trabalhos de informação e educação 

ambiental junto a sociedade. 

Um dos motivos relatados pelos colaboradores dos Ecopontos é que a população 

descarta os resíduos em horários em que os Ecopontos já estão fechados, principalmente nos 

finais de semana. Esse problema pode ser solucionado com ação de educação ambiental, ação 

de fiscalização e aplicação de multas de acordo com o Código Municipal de Limpeza Urbana 

nº 6.933/2019. 

No estudo realizado por Rosado e Penteado (2018), relatou-se a mesma situação no 

município de Limeira - SP, onde foram encontrados descartes irregulares de RCC nas 

proximidades dos Ecopontos. De acordo com os autores da pesquisa, o fato pode ser explicado 

por deficiências na fiscalização, programas de informação e educação ambiental que incentivem 

os moradores a realizar o descarte responsável de resíduos.  

Segundo Córdoba et al. (2011) a gestão preventiva dos RCC, bem como de outros tipos de 

resíduos, não pode ser restrita apenas a instalação e operação de Ecopontos; são necessárias 

outras ações relacionadas com a prevenção, como campanhas de informação ambiental sobre a 

segregação adequada dos resíduos na fonte, e posteriormente nos Ecopontos, treinamentos e 

fiscalização dos agentes envolvidos e proibição da disposição de RCC em áreas não cadastradas 

e licenciadas pelo município. 

Klein e Dias (2017) acrescenta que para que esse sistema seja eficaz, deve-se levar em 

conta variáveis como a distância, topografia, localização e formas de transporte inerentes à 

acessibilidade dos ecopontos poderão limitar o uso desses equipamentos por uma parcela 

expressiva da população.  
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4.6 Conclusões 

 

 Na identificação dos agentes relacionados à geração, foi constatada que as construtoras 

são as principais responsáveis pelos RCC produzidos. No transporte, os resíduos são levados 

na maioria dos casos, por empresas terceirizadas, e quando descartados em áreas clandestinas 

ou nos Ecopontos, são recolhidos pela prefeitura. Diariamente é coletado uma média de 738 

toneladas de RCC. Quanto ao tratamento apenas resíduos de Classe A seguem para reciclagem, 

os demais vão para CTR Maceió ou Pilar. No geral, o quadro em que se encontra a gestão atual 

de RCC mostra recolhimento de resíduos completamente indiscriminados sem respeito a classes 

distintas e/ou aos impactos ao ambiente do local de despejo.  

Com a averiguação e o geoprocessamento, foi possível confirmar que o descarte 

irregular dos RCC, é um dos grandes desafios para o município, visto que identificou-se 105 

pontos de descarte irregulares com predominância de RCC, dos quais, em 90% os RCC eram 

encontrados juntos com outros tipos de resíduos, o que impossibilita a reciclagem ou 

reutilização. Para conter o descarte irregular e otimizar a reciclagem dos RCC, Maceió possui 

5 Ecopontos, que apesar de estarem relativamente bem localizados, são insuficientes e sem 

muita eficácia, considerando que foram encontrados pontos de descarte irregular de resíduos 

nas áreas próximas aos Ecopontos. 

Assim, evidenciou-se a necessidade de engajamento dos diferentes agentes na aplicação 

da política de educação ambiental, para que não haja elevada incidência de descartes 

clandestinos, bem como melhoria na fiscalização, ampliação no número de ecopontos e 

incentivo a abertura de usinas de reciclagem no município. Desta forma, o manejo dos resíduos 

sólidos da construção e demolição é fundamental na busca por práticas sustentáveis, pois é uma 

preocupação mundial devido a taxas alarmantes de descarte incorreto, capaz de produzir 

impactos ambientais negativos.  

Para isso é necessário elaborar e implementar o PMGRCC, em conformidade com a 

Resolução CONAMA nº 307/2002 e com a PNRS. Como sugestão para estudos futuros, 

propõem-se pesquisa sobre análise dos fatores de influência e diagnóstico da gestão dos 

resíduos da construção civil (RCC) nos canteiros de obra de Maceió.   
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5. CAPÍTULO II 

QUANTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS PROCEDENTES DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ - AL . 2 

 

 

5.1 Resumo 

 

Os resíduos da construção civil (RCC), popularmente conhecido como entulho, vem causando 

transtornos em diversas cidades brasileiras, devido ao grande volume produzido e a carência de 

gerenciamento. Este trabalho objetivou apresentar a estimativa da quantidade de RCC gerados 

no Município de Maceió, bem como realizar caracterização física desses subprodutos. A 

estimativa de geração levou em consideração os resíduos produzidos nas edificações novas; 

reformas, ampliações e demolições; e resíduos removidos de deposições irregulares. A 

composição física baseou-se no método de quarteamento, conforme ABNT NBR 10007. 

Estima-se que Maceió gera 817,6 t/dia de RCC, o equivalente a 0,8 kg/hab/dia. Deste total, 82% 

é composto por resíduos de Classe A e 15% classe B, os 3% restante inclui resíduos Classe C e 

D. O conhecimento da situação dos RCC, e o planejamento de políticas de desenvolvimento 

sustentável, torna-se indispensável para o município de Maceió se adequar aos critérios, 

diretrizes e procedimentos estabelecidos pela Resolução nº 307, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA); bem como atender as metas dispostas no Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB).  

 

Palavras-chave: Geração de resíduos; Composição física; Plano de gerenciamento; Entulho. 

 

5.2 Abstract 

 

Civil construction waste (RCC), popularly known as rubble, has been causing inconvenience in 

several Brazilian cities, due to the large volume produced and the lack of management. This 

work aimed to present the estimate of the amount of RCC generated in the city of Maceió, as 

 
2Artigo elaborado seguindo as normas da Revista gestão e sustentabilidade ambiental (RG&SA). Disponível em: 
< http://www.portaldeperiodicos.unisul.br/index.php/gestao_ambiental/about>. QUALIS CAPES em Ciências 
Ambientais: B1. ISSN 2238-8753. 
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well as to carry out physical characterization of these residues. The generation estimate took 

into account the waste produced in new buildings; reforms, extensions and demolitions; and 

residues removed from irregular depositions. The physical composition was based on the 

quartering method, according to ABNT NBR 10007. It is estimated that Maceió generates 817.6 

t / day of RCC, equivalent to 0.8 kg / inhab / day. Of this total, 82% consists of Class A and 

15% Class B waste, the remaining 3% includes Class C, D and other waste. The knowledge of 

the situation of the CCRs, and the planning of sustainable development policies, becomes 

essential for the municipality of Maceió to adapt to the criteria, guidelines and procedures 

established by Resolution nº 307, of the National Environment Council (CONAMA); as well 

as meeting the goals set out in the Municipal Basic Sanitation Plan (PMSB). 

 

Keywords: Waste Generation; Physical Composition; Management Plan; Rubbl. 

 

 

5.3 Introdução  

 

 

A Indústria da Construção Civil é definida como uma das mais importantes indústrias 

propulsoras do desenvolvimento social e econômico de qualquer país. No Brasil, por exemplo, 

no ano de 2017 a construção civil foi responsável por 5,2% do PIB (IBGE, 2018a); gerando 

empregos diretos e indiretos. No entanto, é também uma atividade que tem gerado uma série 

de impactos ambientais negativos, tendo em vista, o considerável consumo de matéria-prima, a 

intervenção imposta às paisagens naturais e o significativo volume de resíduo gerado. Estima-

se que os resíduos da construção civil (RCC) no Brasil equivalem entre 50 a 70% do total de 

resíduos sólidos gerados (ALMEIDA et al., 2020). 

Segundo o panorama da situação dos resíduos sólidos no Brasil, elaborado pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), no 

ano de 2018, em torno de 56% dos resíduos gerados no Brasil, teve como origem as atividades 

de construção e de demolição, o que equivale a, aproximadamente, 44 milhões de toneladas de 

RCC gerados por ano, de um total de 79 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos 

(ABRELPE, 2018).  

No estado de Alagoas, de acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), a 

geração diária de RCC é em média 2.819,85t; considerando que Alagoas possui 3.120.494 
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habitantes, calcula-se média per capita de 0,9kg/habitantes/dia; sendo a região metropolitana 

responsável por 58,4% da geração de RCC no estado, em função da maior concentração 

populacional em especial a cidade de Maceió (ALAGOAS, 2015). 

Em Maceió boa parte dos RCC são destinos de forma inadequada, trazendo diversos 

impactos ambientais negativos diretamente relacionado à degradação da qualidade de vida 

urbana, como: enchentes, assoreamento de rios e córregos; acúmulo de vetores transmissores 

de doenças, nocivos à população; gastos para órgãos públicos e os munícipes, com fiscalização 

e transporte dos RCC; degradação das áreas urbanas, causando desvalorização das propriedades 

e por consequência ocasionando atraso no desenvolvimento local (ARAÚJO; PIMENTEL, 

2016).  

A ausência do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

(PMGRCC), a carência de política pública efetiva, a ausência de compromisso dos geradores e 

coletores de RCC e a falta de consciência ambiental por parte da sociedade podem ser as causas 

do aparecimento de depósitos clandestinos. 

De acordo com Pucci (2006), o desenvolvimento de um plano de gestão de resíduos é 

uma forma de diminuir os resultados dos impactos causados pelos resíduos de construção. Para 

o gerenciamento correto dos resíduos, se faz necessário conhecer a geração e as características 

dos RCC, para que venham a ser gerenciados de forma efetiva, o que consistirá na tomada de 

decisão ao reciclá-los, quando não for possível reutilizá-los nem reduzi-los (CARNAÚBA; 

ARAÚJO, 2010). 

A caracterização dos RCC nos municípios tem papel fundamental na definição de 

estratégias de reciclagem, a exemplo dos programas de coleta seletiva. Seus dados revelam a 

composição dos resíduos, com os percentuais de cada componente, podendo servir de subsídios 

no dimensionamento das usinas de reciclagem (PRATA, 2013). 

Dessa forma, este estudo teve como objetivo  realizar a estimativa de geração e 

determinar a composição gravimétrica dos RCC de Maceió, com o intuito de melhorar o 

entendimento e as informações disponíveis sobre a gestão destes resíduos , e assim, contribuir 

com a elaboração do PMGRCC do município de Maceió, e viabilizar um sistema de 

gerenciamento mais sustentável em que os agentes responsáveis pela geração dos resíduos 

sejam também responsabilizados por sua correta destinação, trazendo assim benefícios 

econômicos, sociais e ambientais. 
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5.4 Material e Métodos 

 

A pesquisa é de natureza exploratória e descritiva, com enfoque quantitativo e qualitativo. 

Contemplou o município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, situado na microrregião 

homônima e mesorregião do Leste Alagoano, no Nordeste do Brasil.  

 Para a solução do problema de pesquisa e dos objetivos delineados, este estudo abrangeu 

duas etapas: estimativa da geração e caracterização dos RCC. 

 

5.4.1 Estimativa da quantidade de RCC gerada em Maceió 

Para estimar a massa de RCC gerado pelo município de Maceió foi adotado o método 

proposto por Pinto (1999), o qual considera três indicadores: i) a quantidade de resíduos 

oriundos de edificações novas construídas na cidade, obtido a partir da metragem quadrada 

devidamente licenciada, em determinado período de tempo; ii) a quantidade de resíduos 

provenientes de reformas, ampliações e demolições, regularmente removida no mesmo período 

de tempo; iii) a  quantidade  de  resíduos  removidos  de  deposições  irregulares  pela  

municipalidade,  igualmente no mesmo período.  

 

Novas obras licenciadas 

Para determinação deste indicador foi realizado levantamento de dados fornecidos pela 

Secretaria de Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente (SEDET), para o período de 2016 

a 2018 de novas obras licenciadas. A tabela 4, apresenta o método usado na obtenção do 

primeiro indicador. 

 

Tabela 4: Método para determinação do indicador dos RCC proveniente das obras de edificações 
novas. 

N° anos 
Área total 

aprovada (m²) Média anual (m²) 
Total de 

RCC 
(t/ano) 

Indicador dos RCC em 
novas edificações 

(t/dia) 
A B C= B/A D=C x 0,15(¹) Ine=D/(12(²)x26(³)) 

(1) Estimativa da quantidade de RCC removidos durante o processo construtivo, em toneladas por metro 
quadrado. (2) Quantidade de meses no ano. (3) Quantidade de dias no mês, desprezando os domingos. 
Fonte: PINTO (1999) adaptado por PRATA (2013). 

 

O indicador de estimativa da quantidade total de resíduos gerados pode ser determinado 

com base em indicadores de perdas, fruto de pesquisas realizadas em diversas cidades 

brasileiras, de onde se concluiu que o quantitativo de resíduos a serem removidos durante o 
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processo construtivo é estimado em 0,15 t/m² de área construída, de acordo com a metodologia 

apresentada por Pinto (1999), e adotado também por Prata (2013), Cardoso et al. (2014) e 

Helena (2018).  

 

Obras de reformas, acréscimos e demolições regulamente coletados 

O município de Maceió possui agentes coletores específicos para coleta de RCC, sendo de 

responsabilidade da Prefeitura apenas os RCC oriundos de serviços públicos e que estejam 

poluindo áreas ou vias púbicas; mas quando se refere às obras de reforma, acréscimos e 

demolições, raramente são apresentadas para aprovação nos órgãos municipais e, quando são 

apresentadas, caracterizam-se como atividade com pequena área construída, sendo na maioria 

das vezes descartados em áreas públicas. Sendo assim as informações coletadas com os agentes 

coletores revelaram o percentual do movimento referente a essa atividade. A tabela 5 apresenta 

o cálculo realizado para obtenção do segundo indicador. 

  

Tabela 5: Método para determinação do indicador dos RCC gerados em obras de reformas, acréscimos 
e demolições. 

Número de viagens 
mensais 

Massa total 
transportada (t/mês) 

Viagens em 
reformas, 

ampliações e 
demolições (%) 

Indicador dos RCC em 
reformas, ampliações e 

demolições (t/dia) 

A B= A x Carga típica (¹) C (²) Irad= [(BxC)/26(³)]/100 
(1) Capacidade de carga do veículo coletor, 4,8 toneladas. (2) Percentual do total de resíduos coletados 
informado pelo agente coletor. (3) Quantidade de dias no mês, desprezando os domingos. Fonte: PINTO 
(1999) adaptado por PRATA (2013). 

 

O número de viagens mensais (A) foi determinado em função da média transportada no 

período de três anos, 2016 a 2018. Já para a massa total transportada (B), considerou-se, além 

do número de viagens, a capacidade de carga de cada viagem como sendo 4,8 toneladas, 

capacidade definida em função das características do veículo coletor (PINTO; GONZÁLES, 

2005). 

Com base nas informações coletadas por meio de entrevista com os agentes coletores 

(transportadores) e com a Superintendência Urbana de Desenvolvimento Sustentável (SUDES) 

foi possível estimar a geração de RCC, referente a porcentagem de viagens em reformas, 

ampliações e demolições (C). 
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Disposições irregulares 

Com base nas informações da SUDES foi verificado o número de veículos envolvidos 

(A), bem como o número de viagens mensais realizadas (B) nas ações de remoção dos resíduos 

em pontos de deposições irregulares. E foi identificado o percentual da capacidade de carga de 

cada viagem (C) que correspondeu aos RCC. Para a determinação deste percentual, foi 

considerado a presença de outros tipos de resíduos, a exemplo dos domiciliares e volumosos. 

Contudo, com a definição do número de viagens mensais exclusivas com RCC, do peso de 

carga por viagem, determinou-se a massa de RCC transportada (D), coletada mensalmente nos 

pontos de deposições irregulares (Tabela 6). 

 

Tabela 6: Método para determinação do indicador dos RCC regularmente coletados das deposições 
irregulares. 

N° de veículos 
envolvidos 

N° de 
viagens 
mensais 

Viagens 
exclusivas com 

RCC (%) 

Massa RCC 
transportada 

(t/mês) 

Indicador dos 
RCC em 

deposições 
irregulares (t/dia) 

A B C (¹) 
D=[AxBxCxCarg

a 
típica(²)]/100 

Idi= D/26 (³) 

(1) Percentual de RCC no total de resíduos coletados, informado pelo agente coletor. (2) Capacidade de 
carga do veículo coletor, 4,8 toneladas. (3) Quantidade de dias no mês, desprezando os domingos. Fonte: 
PINTO (1999) adaptado por PRATA (2013). 
 

Estimativa da geração total de RCC e determinação da taxa de geração per capita 

A partir do somatório dos três indicadores (em toneladas / dia) obteve-se a geração total de 

RCC. A tabela 7 apresenta o método para obtenção dessa estimativa. Para a determinação da 

taxa de geração (Tg) per capita foi considerada a população do município de Maceió em 2018 

(IBGE, 2018b). 

 

Tabela 7: Método para estimar a geração de RCC e determinação da taxa de geração per capita na 
zona urbana de Maceió.  
Estimativa da geração dos 

RCC (t/dia) 
População atual na zona 

Urbana (mil habs.) 
Taxa de geração per capita 

(t/ano por hab.) 
Eg= Ine + Irad + Idi Pop (¹) Tg= (Egx26(²)x12(³))/Pop 

(1) IBGE (2018). (2) Quantidade de dias no mês, desprezando os domingos. (3) Quantidade de meses 
no ano. Fonte: PINTO (1999) adaptado por PRATA (2013). 
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5.4.2 Caracterização dos RCC de Maceió 

A composição gravimétrica dos RCC de Maceió foi realizada de acordo com a metodologia 

proposta na NBR 10.007 (ABNT, 2004), na área do Aterro Sanitário, no mês de dezembro de 

2019. 

Determinação do número e tamanho da amostra 

De acordo com ABNT 10.007/2004, o número da amostra para obtenção da concentração 

média do resíduo, deve ser de uma ou mais amostras compostas. No estudo, a amostragem 

consistiu na seleção aleatória de 4 caçambas de 5 m³ de resíduos da construção civil 

provenientes de diferentes locais dispostos no aterro sanitário do município, na área dos inertes. 

Para o estudo em questão, foi quarteado o total de RCC, por caçamba selecionada, nesse caso 

trabalhou-se com 4 amostras, denominadas AM1, AM2, AM3 e AM4. 

Para coleta da amostra de cada caminhão, foi montada uma pilha de RCC e retirou-se as 

amostras de pelo menos três pontos da pilha (do topo, do meio e da base). O volume, por 

caçamba, após homogeneização, foi espalhado uniformemente em área disponível pelo Aterro 

Sanitário, foi dividida em quatro partes iguais (Figura 11), onde duas partes opostas foram 

descartadas, e o restante foi reunido, para novamente ser espalhado na área e repetido o 

quarteamento até alcançar o volume aproximado de 0,1m3.  

 

Figura 11: Quarteamento da amostra: (a) Máquina auxiliando no quarteamento; (b) Divisão final da 
amostra em quatro partes. 

  
Fonte: Autores, 2019 

 

Cada amostra foi acondicionada em baldes e transportada por meio de pá mecânica até pátio 

coberto no aterro sanitário, onde foi realizado o processo de separação, peneiramento e pesagem 

por tipo de material. 

A) 
B) 
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Medição do Volume, Separação, Peneiramento e Pesagem das Amostras 

a) Medição do volume e pesagem do total de cada amostra - Volume medido em baldes de 18 

litros e pesados em balança digital com capacidade de 1kg a 150kg (com margem de erro de 

0,05%).  

b) Cálculo da massa específica, por amostra e média - Relação entre o peso e volume das 

amostras; 

c) Separação manual dos componentes por amostra (Figura 12); 

 

Figura 12: Separação dos componentes: (a)caracterização visual e (b)componentes separados. 

  
Fonte: Autores, 2019 
 

d) Peneiramento por amostra �± O peneiramento manual dos restos não identificáveis (Figura 5) 

foi realizado por meio das peneiras de malha 2,00mm, 0,425mm e 0,075mm, onde 

respectivamente classificou-se em pedregulho, areia e silte (Figura 13).  

 

Figura 13: Classificação após peneiramento. 

 
Fonte: Autores, 2019 
 

e) Pesagem dos componentes separados por grupo, onde foram utilizado baldes de 18 litros e 

balança digital com capacidade para 150 Kg; 

f) Cálculo da massa unitária e média das amostras (AM1, AM2, AM3 e AM4); 

A) B) 
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g) Cálculo percentual da composição dos materiais contidos nos RCC por amostra e média das 

amostras. 

Ressalta-se que todo processo de caracterização seguiu critérios e recomendações 

estabelecidos na Resolução nº 307 (CONAMA) (BRASIL, 2002), NBR 10.007 (ABNT, 2004) 

e Prata (2013). Dessa forma, determinou-se a composição física e a classificação de cada uma 

das quatro amostras. 

 

5.5 Resultados e Discussão 

 

5.5.1 Estimativa de geração de RCC em Maceió 

 

Os resultados para a geração média total de RCC, bem como dos diferentes geradores 

(nova edificação, reformas/demolições, e deposição irregular), são apresentados na tabela 8. 

Para as novas edificações observou-se que nos três anos do estudo (2016 a 2018) foram 

licenciada pela prefeitura 1.305.732,09m² de área construída, sendo que 2018 foi responsável 

por 65% deste total, com área licenciada cinco vezes maior do que em 2016 (Tabela 8).  

 

Tabela 8: Resumo das Licenças aprovadas, referente a novas obras de edificações em Maceió. 

Ano Licenças aprovadas Área total aprovada 
(m²) 

Geração de RCC 
(toneladas) 

2016 152 167.661,55 25.149 

2017 218 288.340,39 43.251 

2018 202 849.730,15 127.460 

Total 572 1.305.732,09 195.859,81 

Fonte: Org. pelos autores, 2019. 

 

Assim, a média anual de áreas construídas para novas obras dentro de Maceió foi de 

aproximadamente 435.000,00m², com uma geração anual média de 65.286,60 t/ano ou 209,25 

t/dia (Tabela 9). 

Os dados obtidos são representativos para avaliação da geração, por considerar que as 

áreas licenciadas englobam empreendimentos de médio e grande porte da cidade. Além disso, 

construções clandestinas não licenciadas, em grande parte, representam empreendimentos de 

pequeno porte, com custos menores e pequena geração de RCC.   
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Tabela 9: Estimativa de Geração de RCC em Maceió - Al (2016 �± 2018) 

Indicadores de Geração de RCC 

VARIÁVEIS VALORES 

I. Indicador de novas edificações (Ine) 

Nº Anos 3 

Área total aprovada (m²) 1.305.732,09 

Estimativa da quantidade de RCC removidos durante o processo 
construtivo, t/m² (Pinto, 1999)  

0,15 

Média anual (m²) 435.244,03 

Total de RCC (t/ano) 65.286,60 

Indicador dos RCC em novas edificações (t/dia) 209,25 

II. Indicador de reformas, acréscimos e demolições (Irad) 

Nºde viagens mensais 750 

Carga típica do veículo coletor (t)  4,8  

Massa total transportada (t/mês) 3600 

Viagens em reformas, ampliações e demolições (%) 40 

Indicador dos RCC em reformas, ampliações e demolições 
(t/dia) 

55,38 

III. Indicador de deposições irregulares (Idi) 

N° de veículos envolvidos 12,00 

N° de viagens mensais 624,00 

Viagens exclusivas com RCC (%) 40,00 

Carga típica do veículo coletor (t) - de acordo com Pinto; 
Gonzáles (2005). 

4,8  

Massa RCC transportada (t/mês) 14.376,96 

Indicador dos RCC regularmente coletados das deposições 
irregulares (t/ dia) 

552,96 

Estimativa de Geração e determinação da taxa de geração per capita 

Estimativa de Geração de RCC (t/dia)* 817,59 

População atual na zona urbana (mil habitantes) 1.018.948,00 

Taxa de geração per capita (t/ano por hab.) 0,25 

Fonte: Org. pelos autores, 2019. * Somatório dos três indicadores calculados.   
 

Devido à ausência de informação referente a obras de reformas, acréscimos e 

demolições no setor de licenciamento na SEDET, para mensurar esse indicador, as informações 

fornecidas pelos transportadores terceirizados e pela SUDES foram essenciais, e possibilitou 

estimar que a geração de RCC decorrente de reformas, ampliações e demolições é de 

aproximadamente 55,38 t/dia (Tabela 9). Do total de massa de RCC proveniente das obras 

executadas na zona urbana, transportada mensalmente pela SUDES, 40% refere-se aos resíduos 

oriundos das obras de reforma, acréscimo e demolição. 
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Quanto a geração de RCC via deposição irregular, atualmente, a SUDES é responsável 

pela remoção dos resíduos descartados irregularmente. Diariamente são realizadas 24 viagens 

a pontos de descarte irregular com caminhão basculante, o que corresponde mensalmente a 624 

viagens de resíduos sólidos oriundos de deposição irregulares espalhadas por todo o perímetro 

urbano. Assim, considerando que cada viagem transporta 4,8 toneladas, e que 40% são RCC, 

estimou-se que a massa de RCC removida mensalmente destes locais é de aproximadamente 

14.37 t/mês (Tabela 9). Cabe salientar que, do total dos resíduos removidos das áreas de 

deposição irregular, a SUDES estima que 60% correspondem a outros resíduos sólidos, como 

os domésticos, animais mortos e poda. 

Por fim, com as informações dos indicadores (Ine, Irad e Idi) foi possível estimar o total 

dos RCC gerado no município de Maceió, cujo valor é 817,60 t/dia (Tabela 9). Observa-se na 

figura 14, que desse total, 68% é oriundo de deposição irregular, percentual bem significativo 

e preocupante, quase o triplo dos resíduos gerados em novas edificações (25%).  

 

Figura 14: Representação da origem dos RCC em Maceió �± AL.  

 
Fonte: Autores, 2020 
 

O baixo índice de RCC oriundo de reformas, acréscimos e demolições (7%), 

provavelmente se deve ao fato, principalmente, de ser proveniente de pequenos geradores, os 

quais ao realizarem obra, reforma ou demolição, não optam por contratar serviços de coleta ou 

aluguel de caçamba para encaminhar a CTR, devido aos custos com a destinação; sendo assim 

em sua maioria contratam serviços de carroceiros que descarregam esse material geralmente 

em locais irregulares. 

A presença de pontos de descarte irregulares comprova o elevado índice de disposição 

irregular e indica que nem todo gerador está destinando corretamente o RCC, de acordo com a 

25%

7%68%

Novas edificações

Reformas, Acréscimos
e demolições

Deposição Irregular
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SUDES existe média de 197 áreas de depósitos clandestinos. Outro fator a ser considerado é a 

ausência de educação ambiental e fiscalização, o que contribui de forma significativa com o 

aumento do descarte irregular (ROSADO; PENTEADO, 2018). 

A baixa geração de resíduos por novas edificações, é justificado devido à crise 

econômica que compreendeu o período analisado. Segundo o IBGE, em 2018, o produto interno 

bruto da construção civil registrou o quinto ano seguido de retração, atingindo redução de 30% 

entre os anos de 2014 e 2018. Logo, pode se assumir que uma mudança do cenário para setor 

da construção civil, possivelmente, aumentará o número de novas edificações e 

consequentemente crescerá a geração de RCC. 

Se comparamos o quantitativo coletado de RCC em Maceió, que é 738,62 t/dia, com a 

estimativa de geração encontrada nesse estudo (817,60 t/dia), nota-se que 78,98 t/dia não estão 

sendo destinados as áreas de destinação licenciadas do município, isso pode ser explicado pela 

presença de depósitos clandestinos que armazenam RCC, devido a ineficácia da gestão 

corretiva existente, a qual não consegue realizar limpeza periódica de todos os pontos de 

deposição irregular. 

Outro resultado obtido foi a geração de RCC por habitante, considerando que segundo 

o IBGE, Maceió possui uma população estimada de 1.018.948 habitantes, logo a taxa per capita 

de geração de RCC é de 0,8 kg/hab./dia, ou seja 0,25 t/hab./ano.  

No Brasil segundo ABRELPE (2018), são coletados 122.012 t/dia de RCC, com média 

per capita de 0,585 kg/habitante/dia. Entretanto os dados disponibilizados pela ABRELPE 

referem-se apenas a quantidade coletada pelos municípios, refletindo apenas aquilo que foi 

abandonado em vias e logradouros públicos.  

Estudos em diferentes regiões do país apontam para a geração per capita de RCC 

variando entre 0,62 a 2,1 kg/hab/dia e média de 1,29 (Tabela 10), logo, o resultado encontrado 

para Maceió se encontra compatível com os resultados dos demais estudos. 

 

Tabela 10: Taxa de geração per capita de RCC (kg/hab./dia) em alguns municípios brasileiros. 

MUNICÍPIO 
BRASILEIRO 

POPULAÇÃO 
(mil) �± IBGE 

GERAÇÃO 
PER CAPITA 

DE RCC 
(kg/hab./dia) 

FONTE 

Primavera do Leste-
MT 58.370 2,1 DEBACKER; 

REZENDE (2018) 

Campo Mourão �± PR 94.859 1,22 ALVES (2015) apud 
VARGAS (2018) 

Criciúma �± SC 215.186 0,62 - 1,46 VARGAS (2018) 
Santos -SP 433.311 1,05 HELENA NG (2018) 
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Pelotas �± RS 328.275 1,23 TESSARO; et al (2012) 
Recife �± PE --- 0,75 CARNEIRO (2005) 

São Carlos - SP --- 1,93 MARQUES NETO 
(2005) 

Salvador - BA 2.200.000 1,25 AFONSO (2005) apud 
PIMENTEL (2013) 

Média  1,29  
Fonte: Org. pelos autores, 2020. 

 

Quantitativamente, a geração de RCC é diferente entre as várias localidades, devido a 

diversos fatores, como: número de habitantes, nível educacional, costumes da população, poder 

aquisitivo, leis e regulamentações específicas, processos construtivos utilizados, incluindo as 

peculiaridades de cada construtora. Assim, essas características interferem diretamente no tipo 

e quantidade de resíduo gerado (CANAÚBA; ARAÚJO, 2010). 

A falta de informação sobre a geração dos RCC, em grande parte das cidades brasileiras, 

é preocupante. Isso ocorre, porque os gestores municipais priorizam o gerenciamento dos 

resíduos domésticos, uma vez que os consideram predominantes sobre os demais resíduos 

sólidos.  

 

5.5.2 Caracterização dos RCC 

 

  A composição gravimétrica das amostras coletadas e a classificação segundo a 

Resolução CONAMA nº 307/2002 estão apresentadas na tabela 11, a partir da qual verifica-se 

que os resíduos de construção civil de Maceió são heterogêneos. Observou-se que os resíduos 

que mais se destacam, foram pedregulho (16%), pedras (16%), concreto (11%), areia (11%) e 

argamassa (11%), todos fazem parte da Classe A. 

Segundo Silva (2018) a composição do RCC é uma das etapas mais importante do 

diagnóstico, pois a partir dos tipos de materiais e suas porcentagens, torna-se possível propor 

novas estratégias para a redução, reciclagem e controle do RCC.   
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Tabela 11. Composição gravimétrica e classificação dos RCC do município de Maceió �± AL. 

CLASSE COMPONENTE MÉDIA (%) 
DESVIO 
PADRÃO 

Classe A 

Areia 11,34 1,81 

Argamassa 11,33 4,23 

Cerâmica vermelha esmaltada 
(revestimentos) 4,92 4,00 

Cerâmica vermelha não esmaltada 
(tijolos e telhas) 7,58 2,65 

Concreto simples 11,38 5,89 

Granito 0,41 0,60 

Louça 0,75 1,21 

Mármore 0,45 0,60 

Pedras (brita, pedra de mão e seixo) 15,96 4,38 

Pedregulho 16,22 8,20 

Silte 1,28 1,11 

Classe B 

Alumínio 0,16 0,21 

Cobre 0,19 0,38 

Espuma 0,30 0,37 

Gesso 0,72 0,62 

Madeira 6,03 5,04 

Ferro  1,07 1,00 

Papel/ Papelão 1,69 1,17 

Plástico duro 4,05 6,94 

Plástico mole 0,56 0,55 

PVC 0,19 0,08 

Vidro 0,05 0,06 

EPS (isopor) 0,09 0,04 

Borracha  0,23 0,39 

Orgânico  0,21 0,42 

Classe C 

Peças de fibra de nylon 0,23 0,29 

Couro 0,05 0,10 

Pano 0,06 0,12 

Classe D 

Cimento amianto 0,67 0,77 

Embalagem de tinta  1,40 1,73 

Embalagens de cola adesiva 0,27 0,46 

Pincel (com tinta) 0,19 0,30 

Eletrônico 0,01 0,02 
Fonte: Org. pelos autores, 2020. 
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   Em todas as amostras de RCC analisadas, o resíduo Classe A é o que possui maior 

participação, com percentual médio de 82,2% (Figura 15), com predominância de areia, 

argamassa, cerâmica vermelha esmaltada (revestimentos), cerâmica vermelha não esmaltada 

(tijolo e telhas), concreto, pedras, pedregulho e silte.  

 

Figura 15: Classificação dos RCC do município de Maceió, AL. 

 
Fonte: Autores, 2020. 

 

No estudo de SILVA et al., (2017), realizado no município de Rio Verde - GO observou-

se que os resíduos de classe A, também tiveram a maior representatividade com 63,5% de todo 

os resíduos gerados durante a construção. Já no estudo realizado no município de Caçapava do 

Sul �± RS, a composição gravimétrica do RCC gerado no município mostra que a Classe A 

representa 85,62% do total de resíduos gerados. Isso demonstra a parcela significativa de 

resíduos que pode ser reutilizável ou reciclável na forma de agregado (FREITAS, 2016). 

Os resíduos pertencentes a Classe A, tem potencial para seu reaproveitamento, 

reutilização do material no próprio canteiro de obras (para nivelamento do solo por exemplo), 

ou reciclagem, a qual permite que o resíduo seja modificado por meio de britagem a fim de 

obter o agregado reciclado que pode ser utilizado na confecção de novos materiais construtivos, 

e ainda reduz custo ao empreendedor (VARGAS, 2018; BRASIL, 2002). Estes, uma vez 

reciclados, podem ser utilizados na execução de bases e sub-bases de pavimentação, na 

confecção de blocos para vedação, entre outros. 

 Os resíduos de classe B obtiveram representação de 15% (madeira, ferro, papel/ papelão 

e plástico duro). Isso demonstra a parcela expressiva de resíduos que podem ser reutilizáveis 

Classe A
82,2%

Classe B
15,0%

Classe C
0,3%

Classe D
2,5%

Classe A

Classe B

Classe C

Classe D
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ou recicláveis na forma de agregado, mostrando a importância da criação de plano de 

gerenciamento. 

Conforme Vargas (2018), no estado do Paraná os resultados foram bem similares, os 

RCC são compostos basicamente por Classe A (80%) e Classe B (20%), do montante gerado 

no canteiro de obras.  

Os materiais pertencentes à Classe C, de acordo com a Resolução CONAMA nº 

307/2002 (BRASIL, 2002), são os que não possuem tecnologia ou são inviáveis, em termos 

técnicos, para a reutilização ou reciclagem. Nas amostras analisadas, a representação foi 

mínima com composição média de 0,3%; foram identificados apenas peça de fibra de nylon e 

pano, resíduos descartados geralmente em lixo comum.  

Embalagens de tinta, solventes, colas adesivas e amianto são materiais pertencentes à 

Classe D (resíduos perigosos), de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, portanto, não 

deveriam estar presentes em aterros e usinas de reciclagem de RCC. Os resíduos dessa classe, 

foram responsáveis por 2,5% do total, a quantidade observada é representativa quando 

comparada ao total de RCC nos locais de disposição final, representando em média de 20,4 

t/dia dos RCC recebido no Aterro Sanitário, esses resíduos têm alto potencial de contaminação 

para o meio ambiente e para a saúde pública. São necessários critérios para o gerenciamento 

dos resíduos Classe D, que devem ser depositados em aterros industriais destinados a resíduos 

perigosos. 

 Para determinação da massa específica aparente dos RCC levou-se em consideração o 

volume e massa de cada amostra. Extraindo-se média desses valores, tem-se que a densidade 

aparente média desses resíduos é de 916,51 kg/m³, ou 0,916 t/m³ (Tabela 12). 

 

Tabela 12: Determinação da massa específica média das amostras. 

Amostra Volume (m³) Peso (kg) Massa específica (kg/m³) 

1 0,165 134,94 817,82 

2 0,082 78,25 954,27 

3 0,085 79 929,41 

4 0,086 82,95 964,53 

Média 0,1045 93,79 916,51 
Fonte: Autores, 2020 

  

Fazendo comparativo com outras cidades brasileiras, a massa específica encontrada em 

Maceió é bem próxima dos valores obtidos por Filho (2006) para cidade de Aracaju - SE que 
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foi de 1.235 kg/m³. E do valor citado por Pinto (2005) para os resíduos de São Paulo, que é 

1.200 kg/m³. 

Informações sobre os RCC produzidos nos municípios são essenciais para subsidiar o 

poder público e construtores no desenvolvimento de sistemas de gestão mais sustentáveis, pois 

por meio da estimativa de geração e da caracterização dos RCC, é possível mensurar quais 

materiais compõem os RCC, e analisar o melhor tratamento e destino final, e assim, reduzir os 

impactos socioambientais provenientes do descarte irregular e do não reaproveitamento e reuso 

destes materiais.    

De acordo com Helena (2018) a destinação mais correta dos resíduos de construção e 

demolição seria a reciclagem. Para se produzir um agregado reciclado de boa qualidade, a mais 

importante etapa está na geração dos resíduos. Eles devem ser triados, acondicionados 

separadamente e de maneira apropriada ainda no canteiro de obras. Grande parte dos RCC 

gerados em obras, podem ser reciclados e empregados na própria obra (GULARTE, 2017). 

A utilização de materiais reciclados tem sido uma alternativa para minimizar os 

impactos ambientais, sociais e financeiros, uma vez que a reciclagem tende a diminuir a 

extração de recursos naturais e demasiado consumo de energia, além de se tornar uma atividade 

com menor produção e descarte inadequado de resíduo, sendo uma possibilidade para contribuir 

para a sustentabilidade de qualquer município (BARBOSA et al.,2018). 

 

5.6 Conclusões 

 

Com o estudo da estimativa de geração de RCC, foi possível concluir que Maceió possui 

geração diária de RCC de 817,59 toneladas, com 68% procedente de descarte irregular, 26% de 

novas edificações e 7% de reformas, acréscimos e demolições. A geração per capita é de 0,8 

kg/hab./dia. Comparando com a média estadual, observa-se que a cidade se encontra com 

cenário dentro dos índices esperado de geração, porém necessita melhorar o gerenciamento dos 

RCC, através da implementação do PMGRCC. 

Em relação a composição gravimétrica dos RCC, os resultados mostraram que os 

resíduos de Classe A correspondem a 82% do RCC gerado, seguido pelos resíduos de classe B 

(15%), o que demonstra que a maior parte dos materiais tem potencial para seu 

reaproveitamento no próprio canteiro de obras ou reciclagem, podendo ser utilizado na 

confecção de novos materiais construtivos.  
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Sendo assim, o conhecimento sobre a geração e caracterização dos RCC se configuram 

informações essenciais para a elaboração de políticas públicas mais sólidas e efetivas para o 

município, evitando que os resíduos de construção sejam descartados em locais irregulares, 

estimulando a correta gestão dos resíduos gerados nos canteiros de obras, a fim de minimizar 

os impactos econômico, social e ambiental, agindo de forma preventiva e não só corretiva. 

 

 

5.7 Referências  

 
ABNT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10.007: 
amostragem de resíduos. Rio de Janeiro, 2004. 
 
 
ABRELPE. Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais. 
Panorama dos Resíduos Sólidos  Brasil 2018/2019. V4. São Paulo, 2018. 
 
 
ALAGOAS.  Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Plano Estadual 
de Resíduos Sólidos de Alagoas (PERS). FLORAM Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 
Maceió, Alagoas, 2015.  
 
 
ALMEIDA, M. S. T.; MELO, M. C. de; BOARETO, M. D.; REZENDE, R. M.. Análise da 
correlação do volume de resíduos sólidos provenientes da construção civil com o produto 
interno bruto para os municípios no estado de Minas Gerais. Revista Augustu. ISSN: 1981-
1896. v.24, n. 49, p. 320-331, nov.2019 - fev.2020. Rio de Janeiro, 2020. DOI: 
https://doi.org/10.15202/1981896.2019v24n49p320 
 
 
ARAÚJO, K. K. S. de; PIMENTEL; A. K. S. A problemático do descarte irregular dos 
resíduos sólidos urbanos nos bairros Vergel do Lago e Jatiúca em Maceió, Alagoas. Revista 
Gestão e Sustentabilidade Ambiental, Florianópolis, v. 4, n. 2, p.626-668, out. 2015/mar. 
2016. DOI: http://dx.doi.org/10.19177/rgsa.v4e22015626-668 
 
 
BARBOSA, U. da S.; SALOMÃO, P. E. A.; LAUAR, G. T.; RIBEIRO, P. T.. Reutilização 
do concreto como contribuição para a sustentabilidade na construção civil. Revista 
Multidisciplinar do Nordeste Mineiro  �± UNIPAC, ISSN 2178-6925. Minas Gerais, 2018. 
 
 
BRASIL. Resolução Conama n°  307, de 5 de julho de 2002. Estabelece diretrizes, critérios 
e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.  Ministério do Meio 
Ambiente. Diário Oficial da União , Brasília, 17 jul. 2002. 
 
 



85 
 

CARDOSO, A.; GALATTO, S.; GUADAGNIN, M. Estimativa de Geração de Resíduos da 
Construção Civil e Estudo de Viabilidade de Usina de Triagem e Reciclagem. Revista 
Brasileira de Ciências Ambientais (Online), n. 31, p. 1-10, 31 mar. 2014. 
 
 
CARNAÚBA, T.M.G.V; de ARAÚJO, N. M.C. RCDs oriundos de obras de edificações 
verticais de Maceió - AL: composição gravimétrica e massa específica. In: 3º Simpósio 
Iberoamericano de Ingenharía de Residuos. João Pessoa �± PB. 2010. 
 
CARNEIRO, F. P. Diagnóstico e ações da atual situação dos resíduos de construção e 
demolição na cidade de Recife. 2005. 131f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Urbana) �± 
Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2005.  
 
 
DEBACKER, J. K.; REZENDE, G. B. de M.. Gestão de resíduos da construção civil no 
município de Primavera do Leste �± MT. Revista Estudo & Debate, Lajeado, v. 25, n. 3, 
2018. ISSN 1983-036X. DOI: http://dx.doi.org/10.22410/issn.1983-036X.v25i3a2018.1724. 
 
 
FREITAS, C. de S. Composição Gravimétrica dos Resíduos de Construção Civil do 
Município de Caçapava do Sul �± RS. p. 39. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Engenharia Ambiental e Sanitária). Universidade Federal do Pampa. 2016.  
 
HELENA NG, M. Estimativa da geração de resíduos de construção e demolição no município 
de Santos �± SP. In: Congresso Técnico Científico da Engenharia e da Agronomia 
(CONTECC). Anais. Maceió - AL, 2018. 
 
 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Diretoria de Pesquisas, Coordenação de 
População e Indicadores Sociais. Produto Interno Bruto. 2018a. Disponível em < 
https://sidra.ibge.gov.br/tabela> Acesso em: 01 de maio de 2020. 
 
 
_______. Censo Demográfico. 2018b. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/maceio/panorama.> Acesso em: 02 maio 2019.  
 
 
MARQUES NETO, J.C. Gestão dos resíduos da construção e demolição no Brasil. São 
Carlos: Editora Rima, 2005. V. 1. 165p.  
 
 
FILHO, J. D. Avaliação da composição e quantidade dos resíduos sólidos da construção civil 
de Aracaju - Sergipe - Brasil. In: VIII Simpósio Ítalo Brasileiro de Engenharia Sanitária e 
Ambiental. Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES). Fortaleza �± 
Ceára. 2006.  
 
 
GULARTE, L. C. P. Modelo de avaliação da viabilidade econômico-financeira da 
implantação de usinas de reciclagem de resíduos da construção civil em municípios 



86 
 

brasileiros. 2017. 126 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produção e Sistemas) - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Pato Branco, 2017. 
 
 
PIMENTEL, U. H. O. Análise de Geração de Resíduos da construção civil da cidade de 
Jõao Pessoa/ PB. 2013. Tese (Doutorado em Arquitetura e Urbanismo). Doutorado 
Interinstitucional (UFPB E UFBA). Salvador - BA, 2013. 
 
PINTO, T. de P. ; GONZÁLES, J. L. R.. Manejo e gestão de resíduos da construção Civil. 
Manual de Orientação Procedimentos para Solicitação de Financiamentos. Vol 1. Brasília, 
DF: CAIXA; 2005. 198p. 
 
 
PINTO, T. de P. Resíduos da Construção Civil: Soluções Sustentáveis para um grave 
problema  urbano �± Novas Normas, Legislação e soluções. São Paulo: Informações e 
Técnicas, 2005.  
 
 
PINTO, T. de P. Metodologia para a gestão diferenciada de resíduos sólidos da 
construção urbana. 1999. Tese (Doutorado) �± Escola Politécnica, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 1999. 
 
 
PRATA, V. do C.. Gestão de resíduos da construção civil na zona urbana do Município 
de Lagarto - SE: do diagnóstico a uma proposta de Modelo gerencial. 2013. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Civil). Universidade Federal de Sergipe. São Cristóvão - Sergipe, 
2013.  
 
 
PUCCI, R. B. Logística de Resíduos da Construção Civil Atendendo à Resolução 
CONAMA 307. 138 p. Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006. 
 
 
ROSADO, L. P.; PENTEADO, C. S. G.. Análise da eficiência dos Ecopontos a partir do 
georreferenciamento de áreas de disposição irregular de resíduos de construção e demolição.  
Revista Sociedade & Natureza, Uberlândia, Minas Gerais, ISSN 1982-4513, v.30, n. 2, 
p.164-185.  2018. DOI: https://doi.org/10.14393/SN-v30n2-2018-8 
 
 
SILVA, L. P. da. Análise e Caracterização da Gestão dos Resíduos da Construção Civil 
no Município de Ribeirão Preto-SP. Universidade Federal De São Carlos - Campus São 
Carlos. 2018. Dissertação (Mestrado em Estruturas e Construção Civil). São Carlos, 2018.  
 
 
SILVA, W. C.; SANTOS, G. O.; ARAÚJO, W. E. L. de. Resíduos sólidos da construção 
civil: caracterização, alternativas de reuso e retorno econômico. Revista Gestão 
Sustentabilidade Ambiental, Florianópolis, v. 6, n. 2, p. 286 - 301, jul./set. 2017. DOI: 
http://dx.doi.org/10.19177/rgsa.v6e22017286-301 
 
 



87 
 

TESSARO, A. B.; et al. Quantificação e classificação dos resíduos procedentes da construção 
civil e demolição no município de Pelotas, RS. Revista Ambiente Construído. ISSN 1678-
8621. vol.12, n.2 Porto Alegre. 2012. DOI: https://doi.org/10.1590/S1678-
86212012000200008.  
 
VARGAS, C. Análise da gestão de resíduos da construção civil no estado do Paraná e 
município de Cascavel - PR. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais) �± 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Toledo - PR, 2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



88 
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Visando contribuir com a elaboração do plano de gestão de resíduos da construção civil 

do município de Maceió �± AL, o estudo baseou-se em realizar levantamento da situação dos 

resíduos de construção civil gerados, desenvolvendo análise e caracterização da gestão dos 

RCC. O diagnóstico dos RCC é fundamental para construção do PMGRCC, trazendo 

contribuições que podem auxiliar na elaboração e execução de ações mais preventivas e 

contínua.   

A pesquisa atendeu aos objetivos iniciais delimitados, baseou-se em metodologias 

aplicadas para obtenção dos resultados, como a identificação da gestão atual dos RCC, o 

mapeamento dos pontos de deposição irregular, a caracterização dos RCC gerados e a 

estimativa de geração per capita. 

  Na identificação dos agentes relacionados à geração, foi constatado que as construtoras 

são as principais responsáveis pelos RCC produzidos. No transporte, os resíduos são levados 

na maioria dos casos, por empresas terceirizadas, e quando descartados em áreas clandestinas 

ou nos Ecopontos, são recolhidos pela prefeitura. Diariamente é coletado média de 738 

toneladas de RCC. Quanto ao tratamento apenas resíduos de Classe A seguem para reciclagem, 

os demais vão para CTR Maceió ou Pilar. No geral, o quadro em que se encontra a gestão atual 

de RCC mostra recolhimento de resíduos completamente indiscriminados sem respeito a classes 

distintas e/ou aos impactos ao ambiente do local de despejo.  

Com a averiguação e o geoprocessamento, foi possível confirmar que o descarte 

irregular dos RCC, é um dos grandes desafios para o município, visto que identificou-se 105 

pontos de descarte irregular com predominância de RCC, dos quais, em 90% os RCC eram 

encontrados juntos com outros tipos de resíduos, o que impossibilita a reciclagem ou 

reutilização. Para conter o descarte irregular e otimizar a reciclagem dos RCC, Maceió possui 

5 Ecopontos, que apesar de estarem relativamente bem localizados, são insuficientes e sem 

muita eficácia, considerando que foram encontrados pontos de descarte irregular de resíduos 

nas áreas próximas aos Ecopontos. 

 Na caracterização dos RCC, foram encontrados a composição física das 

amostras estudadas, os resíduos em maior predominância são os resíduos Classe A com 

percentual médio de 82%, abrangendo em maior representatividade areia, argamassa, cerâmica 

vermelha esmaltada (revestimentos), cerâmica vermelha não esmaltada (tijolo e telhas), 

concreto, pedras, pedregulho e silte. Os resíduos de classe B obteve-se uma representação de 
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15%, os demais totalizam 3%.  O que demonstra que a maior parte dos materiais tem potencial 

para seu reaproveitamento no próprio canteiro de obras ou reciclagem, podendo ser utilizado 

na confecção de novos materiais construtivos.  

Com o estudo da estimativa de geração de RCC, foi possível concluir a geração diária 

de RCC é de 817,59 toneladas, com 68% procedente de descarte irregular, 26% de novas 

edificações e 7% de reformas, acréscimos e demolições. A geração per capita é de 0,8 

kg/hab./dia. Comparando com a média, nacional e estadual, observa-se que a cidade encontra-

se com cenário dentro dos índices esperados de geração, porém necessita melhorar o 

gerenciamento dos RCC, através da implementação do PMGRCC. 

Diante do diagnóstico realizado é possível concluir, que o modelo implantado e utilizado 

pelo município para a gestão integrada dos RCC apresenta muitas falhas, prejudicando o 

sistema e afetando os agentes envolvidos. A ausência de plano de gerenciamento vem 

impedindo Maceió de evoluir na gestão dos RCC, e isso fica evidente em aspectos identificados 

como: na crítica das construtoras alusiva a ausência de cooperativas para reciclagem dos RCC 

e na ausência incentivo a reciclagem por parte do poder público, no número de áreas de descarte 

irregular encontrados na cidade, nas ações pontuais que compõem as campanhas educativas, no 

número de Ecopontos existentes, no aumento da geração de RCC a cada ano e na ausência do 

conhecimento mais denso sobre os RCC.  

É necessário ressaltar que durante o desenvolvimento da pesquisa entraves foram 

encontrados, como: ausência de dados importantes por parte dos órgãos entrevistados, 

deficiência na colaboração com a pesquisa por parte das construtoras; ausência de auxílio na 

pesquisa, onde utilizou-se veículo pessoal para visitas de campo, impossibilitando o  

mapeamento in loco mais abrangente.  

Sendo assim, a pesquisa contribui com dados importantes para elaboração do plano de 

gerenciamento, além de servir de base para outros estudos no munícipio, bem como no estado 

de Alagoas. Como proposta para estudos futuros, propõem-se analisar a viabilidade técnica e 

econômica para implantação de empresas de reciclagem de resíduos de Classe A e B no 

município, sendo necessário analisar a qualidade dos RCC gerados e quais possíveis ações que 

podem assegurar a correta segregação dos resíduos pelos geradores. 

 

  

 

 



90 
 

APÊNDICE A �± ENTREVISTA A SUDES 

 

1. Existe algum dado referente a porcentagem (%) que o RCC representa  dentro do cenário 

atual de resíduos sólidos de Maceió?  (ex: 50% domiciliar, 30% RCC, 20% RSS) 

2. Existe mapeamento dos pontos de disposição irregular de RCC? (é possível disponibilizar 

o mapa?) 

3. Existe em Maceió alguma ação de mitigação do descarte irregular de RCC?  

4. Existe algum tratamento para os RCC? 

5. Quantos Ecopontos existem no município, onde ficam, e como funcionam? E se tem 

previsão de localidade para abertura de outros Ecopontos?  

6. Existe alguma ação voltada ao cadastro dos carroceiros que exercem trabalho dentro do 

município? (se sim, responder as questão 6.1 a 6.3) 

6.1 Sabe informar o quantitativo diário que é coletado de resíduos da construção 

civil por um carroceiro?  

6.2 Quantos carroceiros existem no município? 

6.3 E média quantas viagens eles realizam ao Ecoponto? 

7. Quantas e quais são as máquinas utilizadas para coleta pública dos RCC? Cita capacidade 

de cada veículo. E volume permitido?  

8. Quais as empresas terceirizadas pela prefeitura que realizam o serviço de coleta dos RCC? 

E como ocorre a logística? 

9. Quantitativo de RCC transportado pela coleta pública, oriundo de descarte irregular? (no 

período de 2016-2018)  

10. Qual o número de viagem mensal realizada nos pontos de descarte irregular? E qual a 

porcentagem média transporte de apenas com RCC?  

 

APÊNDICE B�± ENTREVISTA A SEDET  

 

1. Durante o Licenciamento para obras/ reformas é exigido o PGRCC, onde consta a metragem 

total da área a ser construída, de onde se extrai uma estimativa  da quantidade de RCC, que 

a obra vai gerar do processo construtivo. Assim quantas obras e reformas atualmente temos 
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em Maceió licenciada? E qual o total de área (por metragem quadrada) licenciada nos de 

2016, 2017 2018? 

2. Qual o quantitativo (%) de geração estimada de RCC nos anos 2016, 2017 e 2018, para novas 

obras? (obtido a partir da metragem quadrada devidamente licenciada) 

3. Quais as principais construtoras geradoras de RCC? (tem como disponibilizar a lista) 

4. Todos os transportadores privados que atual no município são licenciados? 

5. Quais os principais transportadores privados dos RCC (resíduo classe IIB- inerte)? (se 

possível disponibilizar uma lista) 

6. Qual tratamento e destino final dado aos RCC por esses transportadores privados? 

7. Quais as áreas licenciadas para receber RCC? 

 

APÊNDICE C - ENTREVISTA AOS GERADORES  (CONSTRUTORAS) 

 

Nome da Empresa: ________________________________________ 

CNPJ:________________________________________________ 

Nome do responsável: _____________________________________________ 

 

1. Possui PGRCC das obras? Consegue cumprir o descrito? 

2. Quantidade de geração de RCC das novas obras construídas de 2016 a 2018 (pode ser uma 

média anual)? 

3. Qual a estimativa de geração de RCC por m² construído?  

4. Quais as empresas de transporte dos RCC? Elas possuem Licença ambiental? 

5. Qual o destino final dado ao RCC? 

6. Existe alguma ação no canteiro de obra que visem reduzir, reciclar ou reaproveitar os 

resíduos gerados? 

7. Onde é armazenado de forma temporário os RCC? 

8. Existe um profissional apenas para gerenciar esses resíduos? 

9. Sua empresa possui algum terreno que é utilizado para deposição de resíduo 

de construção e demolição? Em caso positivo, qual o objetivo desta área, e ela possui 

licenciamento? 

10. Tem alguma sugestão no que diz respeito à gestão dos resíduos de construção e civil? 
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APÊNDICE D: ENTREVISTA AOS AGENTES COLETORES 

(TRANSPORTADORES) 

 

Nome da Empresa: ________________________________________ 

CNPJ:________________________________________________ 

Nome do responsável: _____________________________________________ 

 

1. Possui Licença de operação? (  )SIM (  )NÃO  

2.  Em média, qual a participação dos resíduos de construção e demolição no total de resíduos 

coletados (pode ser em porcentagem)? 

3. Possui registro do quantitativo coletado de RCC em obras de reformas, acréscimos e 

demolição de anos anteriores (pode ser média anual de 2016 a 2018)? 

4. Qual a média de viagens mensal realizada para coleta  de RCC referente a  obras de reforma, 

acréscimos e demolições (de 2016 a 2018)? 

5. Qual destino final dado aos RCC coletados? 

6. Dispõe de quantos veículos para coleta? 

7. Qual o veículo utilizado para coleta dos RCC, e a capacidade de carga ou volume 

transportado? 

8. Principais áreas (bairros) de atuação? 

9. Como e quanto é cobrado para o recolhimento do entulho? 

10. Tem conhecimento de locais de deposição irregular de resíduos? Onde? 

11. Qual sua opinião a respeito da implantação de usinas de reciclagem de RCC? 

12. Sua empresa possui algum terreno que é utilizado para deposição de resíduo de construção 

e demolição? Em caso positivo, qual o objetivo desta área, e ela possui licenciamento? 

13. Tem alguma sugestão no que diz respeito à gestão dos resíduos de  construção e demolição? 
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APÊNDICE E: ENTREVISTA AOS RECEPTORES DE RCC LICENCIADOS 

 

Nome da Empresa: ________________________________________ 

CNPJ:________________________________________________ 

Nome do responsável: _____________________________________________ 

 

1. Existe um controle dos resíduos sólidos urbanos recebido? 

2. Quais tipos de resíduos a unidade recebe? 

3. Como é realizado a cobrança ao destinatário (por volume ou peso)? 

4. Quantidade de RCC recebido, no período de 2016 a 2018?  

5. Existe reciclagem dos RCC? Se sim, como ocorre o processo de transformação em 

agregado? E qual quantidade de RCC reciclado por ano?  

6. Utilidade dada ao material oriundo do beneficiamento de RCC?  
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APÊNDICE F: FICHA DE INSPEÇÃO E ANÁLISE DOS PONTOS DE DESCARTE 

IRREGULAR 
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APÊNDICE G �± FICHA DE CAMPO PARA COMPOSIÇÃO FÍSICA DOS RCC 

Composição dos RCC - Maceió-AL  

Data Nº Amostra Volume (m³) Peso (kg) 
Massa 

específica 
(kg/m³) 

     
CLASSE COMPONENTE Peso (kg) Composição % Total 

Grupo A 

Areia   
 

Argamassa   

Cerâmica vermelha esmaltada 
(revestimentos) 

  

Cerâmica vermelha não esmaltada 
(tijolos e telhas) 

  

Concreto simples   

Granito   

Louça   

Mármore   

Pedras (brita, pedra de mão e seixo)   

Pedras naturais (revestimentos)   

Pedregulho   

Silte   

 

Grupo B 

Alumínio   
 

Cobre   

Espuma   

Gesso   

Madeira   

Ferro (arame recozido, pregos, 
vergalhão, etc.) 

  

Papel/ Papelão   

Plástico duro   

Plástico mole   

PVC   

Vidro   

Zinco   

Couro   

EPS (isopor)   

 

Grupo C 
Lã de vidro   

 

peças de fibra de nylon   

 

Grupo D 

Cimento amianto   
 

Embalagem de tinta (lata 
contaminada com tinta) 

  

Embalagens de cola adesiva   

Pincel (com tinta)   

      
 

Outros 
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APÊNDICE H : FLUXOGRAMA DO CENÁRIO ATUAL DA GESTÃO DO RCC EM 

MACEIÓ-AL. 
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APÊNDICE I �± MANUAL TÉCNICO 




















































































